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Introdução


			[...] o dono de certo número de escravos rústicos, sendo bom agricultor, preenche somente a metade de sua tarefa, devendo juntamente possuir e exercer as partes que constituem o bom chefe de um pequeno reinado, no qual, por governar despoticamente, e acumular as atribuições de legislador, magistrado, comandante, juiz e algumas vezes de verdugo, nem por isso é menos responsável do seu bom governo, do qual depende a prosperidade da família. Por tanto, trataremos de entrada, e mais largamente do que outro qualquer assunto, um objeto de interesse tão transcendente como é a conduta e disciplina dos escravos.

			Carlos Augusto Taunay, Manual do agricultor brasileiro,  1839


			[...] a profissão de um administrador requer a experiência de muitos anos, além de uma boa dose de sagacidade e moderação; toda escravaria é uma comunidade, e a pessoa que a comanda um déspota que exerce as funções diversas de administrador, médico e juiz, de cuja sentença não há apelação. Eu pouco conheço uma posição com tamanha responsabilidade, ou que demande habilidades mais vastas, quanto esta [...]


			Dr. Collins, Practical rules for the management and medical treatment of negro slaves in the sugar colonies, 1803


			Capítulo Segundo. Dos negros, de seu caráter, das diferentes nações importadas em nossas ilhas, e da maneira de administrar os escravos considerados sobre todos os aspectos.

			Este capítulo [é] o mais essencial de todos [...]

			Poyen Sainte-Marie, De l’exploitation des sucreries, 1792


			Esses três trechos foram escritos por senhores de escravos do Novo Mundo em idiomas, tempos e espaços diferentes. O primeiro trecho voltava-se para os produtores rurais escravistas do Império do Brasil; o segundo, para os proprietários e administradores dos engenhos de açúcar das Antilhas inglesas da primeira década do século XIX; o terceiro, para esses mesmos grupos nas Antilhas francesas de fins do século XVIII. Apesar dessa diversidade, a mensagem desses textos — todos eles manuais agrícolas — era unívoca: a administração dos escravos era a principal questão a ser enfrentada pelos proprietários rurais do Novo Mundo que tinham sua produção destinada ao mercado mundial.

			A historiografia sobre a escravidão moderna cedo percebeu a importância do assunto para a compreensão dos sistemas escravistas coloniais e nacionais das Américas. Desde a primeira metade do século XX, diversos historiadores reservaram um bom espaço em seus trabalhos para o exame da administração de escravos nas diferentes regiões americanas de plantation. O tema, contudo, verificou um verdadeiro salto somente nas últimas três décadas, acompanhando o boom dos estudos sobre a escravidão moderna ocorrido a partir de então.1

			Há, na historiografia atual, duas linhas gerais de investigação do tema, uma derivada da New Economic History e a outra da Labor History. A primeira delas, a cliometria, busca aplicar métodos econométricos à análise da escravidão moderna, com o propósito de discutir a eficiência econômica da instituição do cativeiro. A segunda linha, a história social do trabalho, inspirando-se nas obras de E. P. Thompson e Herbert Gutman sobre a formação da classe operária na Inglaterra e nos Estados Unidos, tem por objeto, como seu nome indica, a história social dos trabalhadores escravos. As investigações que seguem essa linha examinam as relações entre trabalho e vida escrava tomando a análise do processo de trabalho como o foco de suas pesquisas.2

			A cliometria e a história social do trabalho contribuíram de modo notável para o conhecimento das práticas de administração dos escravos nas plantations do Novo Mundo. No entanto, muito resta a ser feito sobre o tema. Em sua maioria, os estudos disponíveis são bastante circunscritos no tempo e no espaço; há certas regiões escravistas que não foram examinadas; os esforços de síntese ainda são poucos. O que importa salientar, acima de tudo, é que esses estudos se ocuparam exclusivamente das práticas de administração dos escravos. Noutros termos, ainda não há, na historiografia da escravidão moderna, uma análise das ideias sobre a gestão escravista.

			Tal é o objeto deste livro: as ideias sobre a administração dos escravos elaboradas nas Américas entre os séculos XVII e XIX. O trabalho lida, portanto, com dois séculos da vigência da escravidão negra em diferentes espaços do Novo Mundo: Brasil, entre a segunda metade do século XVII e a década de 1860, Caribe inglês e francês, entre a segunda metade do século XVII e fins do século XVIII, e sul dos Estados Unidos e Cuba, entre a segunda metade do século XVIII e a década de 1860. O corte cronológico inicial explica-se pelo fato de as primeiras reflexões impressas sobre a administração dos escravos das plantations do Novo Mundo terem aparecido somente na segunda metade do XVII; o corte final, pela derrocada do escravismo no sul dos Estados Unidos, que, ao representar a queda da maior sociedade escravista do continente americano, teve impacto decisivo na determinação do fim da escravidão nas demais regiões das Américas (Cuba e Brasil) que mantinham o emprego do braço cativo.3

			O corpus documental da pesquisa, por sua vez, é formado por textos impressos coevos que trataram do tema da administração dos escravos nas plantations americanas e que prescreveram normas sobre o assunto: tratados morais, tratados de história natural, memórias econômicas, artigos e manuais agronômicos redigidos por letrados, autoridades coloniais e proprietários rurais, publicados tanto na Europa quanto no Novo Mundo. Os três textos citados na abertura do livro são um bom exemplo do tipo de material que será aqui examinado. O uso desse corpus se justifica pelo fato de as publicações permitirem não só um bom controle do objeto sob investigação, mas sobretudo o exame das ideias na diacronia. O caráter prescritivo dos textos a serem analisados os transforma em documentos privilegiados para se estudar o ideário da administração de escravos: dado o propósito de organizar a produção agrícola escravista, esses escritos simultaneamente sintetizaram práticas de gestão anteriores e propuseram práticas futuras.

			A análise dos textos prescritivos sobre administração de escravos permite examinar o quadro mental e material envolvido no ato de elaboração das ideias sobre o assunto, pois esses textos foram organizados com base em concepções formuladas em redes de conhecimento historicamente distintas e pretenderam intervir em contextos materiais específicos, isto é, buscaram responder aos problemas das sociedades escravistas a que pertenciam seus autores. Na verdade, os escritos sobre a administração dos escravos voltaram-se para uma situação muito concreta do mundo social: o controle dos trabalhadores cativos. Todos os textos sobre o tema procuraram dar conta do embate senhor-escravo. A natureza desse embate, contudo, não foi sempre a mesma, e tampouco foram iguais as ferramentas mentais utilizadas pelos autores dos textos sobre administração dos escravos. O estudo das ideias sobre a gestão escravista, por conseguinte, exige a investigação tanto dos instrumentos intelectuais que lhes deram sustentação quanto das sociedades escravistas em que procuraram intervir.

			As sugestões metodológicas de Quentin Skinner e John Pocock sobre a história das ideias são de grande valia para esta pesquisa. Segundo Skinner, para apreender o sentido histórico dos textos do passado, o historiador deve compreender as intenções que guiaram o autor na redação de seu texto e, para tanto, há que atentar ao contexto intelectual e social no qual foi produzido o escrito em questão. O contexto intelectual é constituído pelo conjunto de escritos redigidos ou utilizados no período, dirigidos a questões semelhantes, e que empregaram algumas convenções intelectuais comuns (vocabulário, concepções, assertivas, categorias, conceitos, formas de combinação dos conceitos e categorias empregados). Nesse ponto, Pocock lembra a distinção saussuriana entre langue e parole: o conjunto das convenções intelectuais disponíveis equivaleria à langue, enquanto o texto em si corresponderia à parole. Ao redigir um texto qualquer, seu autor se vale das convenções intelectuais disponíveis para tratar do assunto que é o objeto de seu texto, ordenando os conceitos e categorias que constituem essas convenções com o objetivo de interferir em seu contexto social concreto.4

			Ao elaborar tal método, esses dois autores tiveram em vista a história do pensamento político. Por esse motivo, quando trataram da contextualização do mundo social, quase sempre Skinner e Pocock contentaram-se tão só em estudar o jogo político e suas instituições. Para o estudo das ideias de gestão escravista que se pretende realizar aqui, é necessária uma definição mais abrangente de contexto social.

			O exame do contexto intelectual no qual foram produzidos os escritos que trataram da administração dos escravos das plantations do Novo Mundo cuidará das convenções intelectuais empregadas por esses textos, a saber, as convenções sobre oikonomia e agronomia do mundo greco-romano, o discurso bíblico das obrigações recíprocas, e as convenções da economia política e da nova agronomia dos séculos XVIII e XIX. Portanto, a contextualização intelectual das publicações sobre a administração dos escravos será efetuada com base no que se pensou e escreveu no espaço atlântico sobre agronomia e economia. A análise do contexto social dos escritos em tela, por outro lado, encarregar-se-á das tensões políticas, sociais e econômicas dos diferentes sistemas escravistas do Novo Mundo, buscando apontar em que medida essas tensões motivaram ou não o aparecimento dos textos sobre administração de escravos e de que forma esses textos procuraram interferir em seus respectivos contextos materiais.

			O livro reporta-se a uma questão mais ampla, que vem sendo investigada pela historiografia nas últimas duas décadas: as relações entre escravidão e modernidade.5 Por meio da análise do impacto do discurso econômico surgido no mundo atlântico a partir de meados dos setecentos nas reflexões sobre a gestão escravista, pretende-se discutir aqui em que medida a escravidão negra das Américas, entre fins do século XVIII e meados do XIX, foi compatível com a modernidade econômica e política, isto é, com instituições como a economia de mercado ou o Estado nacional liberal. Os principais objetivos do livro podem ser resumidos em dois pontos. Em primeiro lugar, examinar de que modo os senhores e letrados que escreveram sobre a gestão escravista a partir da segunda metade dos setecentos, valendo-se das ferramentas mentais da economia política, propuseram uma série de mecanismos para aumentar a produtividade do trabalho escravo, com vistas ao incremento das suas unidades produtivas conectadas ao mercado mundial. Em segundo lugar, enfatizando a dimensão política do governo dos escravos, analisar como o princípio da soberania doméstica — isto é, o princípio de que os pontos básicos da dominação escravista caberiam exclusivamente ao livre-arbítrio dos senhores — adequou-se tanto às formas políticas patriarcais do Antigo Regime como às formas liberais dos Estados nacionais oitocentistas.

			Para tanto, o trabalho foi dividido em três partes. A primeira, composta por um único capítulo, examina a teoria cristã seiscentista do governo dos escravos, calcada nas convenções intelectuais da literatura grega sobre a oikonomia, dos tratados romanos de agricultura e do discurso bíblico das obrigações recíprocas, tal como foi apresentada em tratados morais e de história natural redigidos por missionários europeus no Novo Mundo (jesuítas, dominicanos, anglicanos). A segunda parte, composta por quatro capítulos, trata das ideias sobre o governo dos escravos elaboradas nas Américas entre a segunda metade do século XVIII e o início do XIX, dentro dos quadros mentais inaugurados pela Ilustração. O capítulo 2 analisa as mudanças ocorridas a partir de meados do século XVIII nas convenções intelectuais disponíveis para tratar da administração dos escravos e as tensões políticas, sociais e econômicas do sistema escravista caribenho nesse mesmo período; o capítulo analisa ainda o processo de formação — nas Antilhas francesas e inglesas — de uma teoria sobre a administração dos escravos, fundada sobre premissas bastante distintas das que sustentaram a teoria cristã do governo dos escravos, e também o modo pelo qual a nova teoria procurou interferir em seu contexto material imediato. O capítulo 3 faz uma apresentação do conteúdo dessa teoria, de suas premissas, conceitos e prescrições. O capítulo 4 examina as propostas feitas pelos ilustrados hispano-cubanos e luso-brasileiros para a reforma do governo dos escravos nas Antilhas espanholas e na América portuguesa na passagem do século XVIII para o XIX. O capítulo 5 trata das práticas de administração dos escravos na América do Norte, e explica por que não foram elaborados, nessa região, textos prescritivos sobre o assunto até o início do século XIX. Finalmente, a terceira parte é composta por três capítulos, que tratam das teorias de administração dos escravos construídas no Brasil, em Cuba e nos Estados Unidos entre 1820 e 1860. As teorias oitocentistas escoraram-se nas mesmas convenções intelectuais que deram sustentação à teoria ilustrada da administração dos escravos, mas procuraram interferir em contextos materiais profundamente distintos, sobretudo nos marcos dos Estados nacionais do Brasil e dos Estados Unidos.

			Cabe um esclarecimento ao leitor acerca do significado do vocábulo “teoria” adotado neste trabalho. A acepção da palavra no vocabulário científico e filosófico contemporâneo contrapõe, por um lado, teoria à prática, e, por outro, teoria ao senso comum.6 A acepção assumida pelo vocábulo neste trabalho tem um significado diferente, seguindo um sentido que foi corrente entre os séculos XVI e XIX e que não o contrapõe em termos antagônicos à prática.7 Assim, por “teoria”, entende-se um conjunto articulado de ideias destinadas a explicar e a guiar a prática. Para um conjunto de ideias sobre a administração dos escravos constituir uma teoria são necessários o emprego de convenções intelectuais adequadas (por exemplo, o discurso sobre a oikonomia, o discurso bíblico das obrigações recíprocas ou o discurso da economia política) e a sistematização de normas a partir das categorias fornecidas por essas convenções. Nessa acepção, não há dicotomia entre teoria e prática: as teorias sobre a administração dos escravos são saberes voltados para a ação; elas nascem de práticas gerenciais pretéritas, reelaboradas de acordo com as ferramentas mentais mobilizadas, e buscam informar as práticas administrativas futuras. Seu conteúdo, ao mesmo tempo descritivo e normativo, implica que as teorias aqui examinadas procuram apreender a totalidade da relação senhor-escravo, apresentando quase sempre, além das prescrições para a gestão escravista, uma defesa orgânica da instituição.

			Os textos em inglês, francês e espanhol citados no livro — tanto das fontes como dos historiadores — foram traduzidos para o português, com os cuidados necessários para que não houvesse nenhuma modificação de sentido.

			Este livro é uma versão, com algumas modificações, de minha tese de doutorado defendida no Departamento de História da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, da Universidade de São Paulo, em dezembro de 2001. À Fapesp devo agradecer a bolsa que permitiu sua elaboração. Diversos professores contribuíram para que este trabalho chegasse a seu termo: Antonio Penalves Rocha (orientador da pesquisa), Norberto Guarinello, Maria Helena Machado, John Monteiro, Robert Slenes, Dale Tomich, Ulpiano Bezerra de Menezes, István Jáncso, Antonio Manuel Hespanha. Amigos e colegas também me ajudaram de diferentes formas: Fábio Duarte Joly, João Paulo Garrido Pimenta, Andréa Slemian, Lincoln Secco, Marquilandes Borges, Eduardo Bonzatto, Paulo Garcez Marins, Adalton Diniz, Maria Cristina Wissenbach, Carlos Bacellar, Waldir Freitas Oliveira, Manuel Barcia, Luis Pulga Lana, Leandro Kao, Antonio Bivar, Otto Berger, Silvia Miskulin, Tony Popov, Liliana, Vilma, Francisco Zaragoza (pai e filho). As funcionárias do serviço SBD/SAL da FFLCH/USP — Márcia de Grandi, Marta Santos, Ana Cláudia Pastor — muito me auxiliaram na obtenção de material em bibliotecas nacionais e internacionais. Agradeço ainda às equipes dos Fundos Raros e Valiosos da Biblioteca Nacional José Marti (Havana, Cuba), das divisões de Livros Raros, Microfilmes e Periódicos da Biblioteca do Congresso norte-americano (Washington, DC) e da Biblioteca do Instituto de Estudos Brasileiros (USP). Meus maiores agradecimentos voltam-se para minha família: Rodrigo, Helô, Dirceu (in memoriam) e Ana Paula. A memória de meu pai está em cada coisa que faço. Ana, além de “coautora” de mais um livro, é mãe de meu Miguilim, que chegou depois que tudo estava pronto.

			






PARTE I
A teoria cristã do governo dos escravos

			




1. Antilhas francesas e inglesas, América portuguesa, 1650-1720


			
I.


			No ano de 1600, foi publicado em Paris, sob os auspícios do rei Henrique IV, o livro Théâtre d’agriculture et mesnage des champs, escrito por Olivier de Serres. De acordo com as informações de seu prefácio, a obra era o resultado das leituras e das experiências agrícolas que Serres havia levado adiante em sua propriedade, no Languedoc, durante os anos críticos das Guerras de Religião. O livro tinha por objetivo fornecer informações sobre “tudo o que se deve conhecer e fazer para bem cultivar a terra e para viver comodamente com sua família”. Para tanto, Serres propunha “dispor nos lugares deste Teatro as memórias sobre o governo da casa”, dividindo-as em oito partes que tratavam de uma série de assuntos, tais como os deveres do senhor perante seus dependentes, o cultivo do trigo e da vinha, os cuidados com os animais, as regras para o manejo do bicho-da-seda, os usos das ervas medicinais, entre outros.1

			Por conta de seu conteúdo, estrutura formal e de suas numerosas reedições ao longo do século XVII, o livro de Serres foi considerado por muitos estudiosos como a obra fundadora da literatura agronômica francesa.2 A obra, na verdade, traduziu um tipo de atitude em relação à agricultura que não foi exclusivo dos textos franceses. De fato, o Théâtre d’agriculture fez parte de uma corrente renascentista de literatura agrária que apareceu em todos os países da Europa ocidental a partir do século XVI. Como ressaltou o historiador Keith Tribe, o elemento que conferiu unidade aos textos agrícolas europeus quinhentistas e seiscentistas encontra-se na matriz intelectual dessa literatura, a saber, a grade conceitual elaborada pelos tratados gregos sobre a oikonomia e pelos agrônomos romanos clássicos.3

			O emprego da grade conceitual dos autores clássicos é bem evidente no Théâtre d’agriculture. Toda a primeira parte de seu livro, “Da obrigação do pai de família para com seus domésticos e vizinhos”, foi composta de acordo com as convenções dos textos greco-romanos. Serres, no entanto, procurou adaptar os preceitos dos antigos à situação agrária da França do final dos quinhentos. A clivagem mais notável nessa adaptação foi, sem dúvida, a que se reportou ao governo dos homens. No livro francês, ocorreu a substituição das prescrições sobre o governo dos escravos, fundamento dos textos clássicos, pelos preceitos do “governo dos servidores e mercenários”. Nesse sentido, estavam interditados os castigos físicos dos adultos como forma de punição para as faltas cometidas, ou mesmo a supervisão direta do senhor sobre os labores do campo.4

			Serres, no entanto, não se limitou a prescrever um novo conjunto de normas para o governo dos serviçais e jornaleiros. Em uma espécie de acerto de contas com suas fontes intelectuais, o agrônomo francês criticou com veemência “a condição miserável dos escravos da Antiguidade”, encarada como a norma nos textos dos autores romanos: 


			o poder absoluto de vida e morte que nos tempos passados os senhores tinham sobre seus servos causou tanta insolência, que os senhores, como tiranos insuportáveis, exerciam sobre eles toda espécie de crueldade. […] E somente os mais humanos se contentavam com o trabalho desses miseráveis, que de todo modo eram governados como pobres bestas.


			Essas observações de Serres tinham, além do mais, o propósito de repreender a “rigorosa severidade” presente no comportamento de alguns senhores do seu tempo, que tratavam seus dependentes e jornaleiros tal como os escravos da Antiguidade. Em sua avaliação, tais rigores não cabiam mais “nessas terras de liberdade”. O padrão greco-romano de governo dos escravos, por conseguinte, era completamente inadequado para a França moderna, compreendida por Serres (e por outros escritores do período, notadamente Jean Bodin) como “terra livre”, na qual não caberiam práticas ligadas à escravidão.5

			O juízo de Olivier de Serres poderia perfeitamente ter sido emitido, naquele momento, por outros autores da Europa ocidental. Excetuando-se as penínsulas Ibérica e Itálica, a escravidão como sistema de trabalho havia desaparecido nos países do ocidente europeu no correr da Baixa Idade Média. Mesmo na Itália, Espanha e Portugal, a escravidão foi, nos séculos XV e XVI, tão somente uma instituição urbana, com limitada importância no conjunto da economia. O emprego em larga escala de cativos no campo, condição básica para a elaboração de textos sobre o governo dos escravos, era algo residual nessas regiões. A recriação da escravidão em larga escala, com a utilização maciça de escravos nas tarefas agrícolas, seria realizada pelos portugueses e espanhóis apenas na segunda metade do século XV, com a introdução da produção açucareira nas ilhas atlânticas orientais (Canárias, Madeira, São Tomé), e no século XVI, com a colonização do Novo Mundo.6

			Antes da segunda metade do século XVI, entretanto, a escravidão desempenhou um papel secundário no conjunto das colônias portuguesas e espanholas do Novo Mundo. As plantations açucareiras espanholas estabelecidas no Caribe, na segunda década dos quinhentos, empregaram uma quantidade considerável de escravos indígenas e negros nas suas atividades produtivas. Mas, por conta da conquista do México e do Peru, impérios indígenas com enorme potencialidade para a exploração de metais preciosos e com uma estrutura demográfica que dispensava a necessidade de se recorrer em larga escala à mão de obra escrava, a produção de açúcar das ilhas caribenhas foi rapidamente relegada a segundo plano pelas autoridades metropolitanas. A associação entre plantations açucareiras e utilização em massa de escravos negros que notabilizaria as Antilhas inglesas e francesas nos séculos XVII-XVIII não guardou vínculos com a produção pioneira dos espanhóis.7

			Ainda que em seu início a indústria açucareira escravista da América portuguesa tenha passado por uma série de complicações, a médio prazo os portugueses obtiveram na costa brasileira um sucesso bem maior que os espanhóis no Caribe. Calcada na experiência acumulada com o fabrico do produto nas ilhas da Madeira e de São Tomé, a Coroa portuguesa procurou estimular a construção de unidades açucareiras no Brasil desde a década de 1530, mas, até os anos 70 do século XVI, os colonos encontraram grandes dificuldades para fundar em bases sólidas uma rede de engenhos no litoral. Dentre elas, assomam-se os problemas com o recrutamento da mão de obra (elevada mortalidade dos indígenas sob o cativeiro e resistência dos mesmos ao trabalho compulsório) e a carência de capitais para financiar a montagem das unidades produtivas. Ao serem superadas tais dificuldades, com o atrelamento da produção brasileira aos centros mercantis do norte da Europa e com a articulação do tráfico de escravos entre a África e o Brasil, tornou-se viável o arranque definitivo da indústria de açúcar da América portuguesa, o que ocorreu entre 1580 e 1620, quando o crescimento vertiginoso da produção brasileira sobrepujou todas as outras regiões abastecedoras do mercado europeu.8

			Nesse período, não obstante o emprego maciço de escravos negros nos engenhos de açúcar brasileiros, nenhum dos autores (senhores de engenho, funcionários régios, padres e missionários) que escreveram sobre a colônia portuguesa se preocupou em refletir sobre os problemas envolvidos no governo dos escravos. Nos relatos coevos sobre a economia açucareira, apenas constatou-se a existência da escravidão negra, sem grandes questionamentos ou discussões sobre os princípios que a regiam. Nos termos do historiador Ronaldo Vainfas,


			ausente enquanto tema, pois não foi objeto exclusivo de qualquer tratado, a escravidão nem mesmo constituiu seção, parte ou capítulo de algum escrito produzido na época. É certo que a correspondência oficial, envolvendo padres ou autoridades coloniais, tratou do assunto em certos casos, notadamente em relação à sujeição de índios. Mas o que predominou, no conjunto, foi o registro aleatório, a menção eventual, o que por si só é significativo, e revelador de uma certa despreocupação da classe senhorial quanto ao fato social da escravidão. 


			Ainda no início do século XVII, o que mais chamava a atenção dos observadores lusos era o tópico da legitimidade da escravidão indígena, que polarizava em posições distintas colonos e jesuítas.9

			Tampouco os invasores holandeses de Pernambuco — os primeiros europeus com exceção de portugueses e espanhóis a entrarem em contato direto com as realidades da escravidão negra das plantations açucareiras do Novo Mundo — ocuparam-se em analisar com vagar a questão do governo dos escravos. Isso é tanto mais surpreendente ao se ter em conta que os proponentes da fundação de uma Companhia das Índias Ocidentais holandesa debateram, desde a primeira década do século XVII, a conveniência de adotar ou não a escravidão negra nos territórios que porventura viessem a pertencer à empresa.10 Em todo caso, apesar de terem discutido as vantagens e desvantagens do trabalho escravo antes e depois da invasão de Pernambuco, os holandeses, quando senhores dos engenhos de açúcar da costa nordeste do Brasil, não compuseram textos sobre o governo dos cativos.

			Portanto, até meados do século XVII, não surgiram relatos ou tratados impressos sobre os problemas envolvidos no governo dos escravos utilizados nas plantations do Novo Mundo. Os primeiros escritos sobre a questão começaram a aparecer nas Antilhas francesas e inglesas nas décadas de 1650 e 1660 e, na América portuguesa, na passagem do século XVII para o XVIII. Redigidos por missionários europeus, esses textos apresentaram uma teoria do governo dos escravos que pode ser denominada como cristã não apenas por conta de seus autores (jesuítas, dominicanos e anglicanos), mas sobretudo devido às convenções intelectuais que foram empregadas (uma combinação do discurso clássico sobre oikonomia e agronomia com o discurso bíblico das obrigações recíprocas) e ao escopo de suas prescrições (busca da normatização do comportamento senhorial com base em preceitos cristãos). A sistematização da teoria variou conforme o gênero em que foi exposta. Assim, os tratados morais dos jesuítas luso-brasileiros apresentaram uma formulação completa da teoria, enquanto nos tratados de história natural compostos pelos dominicanos franceses ela foi exibida de forma menos sistemática. Algo que assoma antes de meados do século XVIII é o fato de os senhores de escravos não terem composto textos impressos sobre o assunto. O porquê disso será explicado ao longo do capítulo.


			
II.


			A tentativa da Companhia das Índias Ocidentais holandesas (WIC) de controlar diretamente as áreas produtoras de açúcar no Novo Mundo fracassou em menos de três décadas. Com efeito, após a invasão malograda da cidade da Bahia em 1624, os holandeses voltaram-se, em 1630, para a conquista das capitanias de Pernambuco, Paraíba, Itamaracá e Rio Grande do Norte. O controle dessas capitanias só foi obtido em 1635 e, na década subsequente, a WIC procurou reorganizar a produção dos engenhos da região, combalida por mais de cinco anos de conflitos ininterruptos. Contudo, já em 1645 eclodiu a revolta dos colonos luso-brasileiros que levaria à expulsão definitiva dos holandeses da América portuguesa em 1654.

			Com o fracasso da experiência brasileira, a WIC deixou de priorizar a produção direta de açúcar e passou a direcionar-se para a compra do produto obtido em regiões que não estavam sob o seu comando imediato.11 Nesse sentido, os comerciantes holandeses procuraram estimular os colonos ingleses e franceses do Caribe a produzir açúcar. Para tanto, era preciso, em primeiro lugar, transpor para as Antilhas as técnicas brasileiras de fabrico do produto, dado o verdadeiro fosso técnico que separava na primeira metade do século XVII a indústria luso-brasileira de açúcar das outras regiões produtoras do Atlântico, e, em segundo, garantir uma oferta abundante de mão de obra para as plantations inglesas e francesas. Ainda durante a ocupação do Brasil, na década de 1640, os mercadores holandeses transmitiram as técnicas dos engenhos brasileiros aos colonos ingleses de Barbados e aos franceses da Martinica e Guadalupe, além de abastecê-los com escravos trazidos dos entrepostos da WIC na África.12

			O caso francês é o que primeiro nos interessa. A base inicial da ocupação francesa nas Antilhas foi a ilha de São Cristóvão, colonizada por um grupo comandado pelo Sieur d’Esnambuc em 1627. Os ingleses vinham ocupando essa ilha desde 1623; diante das ameaças constantes dos espanhóis e dos índios caraíbas, resolveram dividir o seu domínio com os franceses. Na década seguinte, os colonos franceses, inspirados pelo sucesso dos ingleses em Barbados, instalaram-se nas ilhas da Martinica e de Guadalupe. A colonização da Martinica e de Guadalupe, entretanto, foi realizada sob os auspícios da Compagnie des îles d’Amérique, organizada por Richelieu em 1635. De forma análoga ao que vinha acontecendo nos núcleos ingleses, nos anos iniciais dos estabelecimentos franceses do Caribe (décadas de 1630-40) os principais gêneros cultivados eram o tabaco, o anil e o algodão, obtidos com o concurso do trabalho dos engagés, termo francês que designava os servos por contrato brancos. Todavia, cabe frisar que a colonização da Martinica e de Guadalupe não foi muito bem-sucedida nesses anos. Foi em grande parte por esse motivo que em 1650 a Compagnie des îles d’Amérique, estando pesadamente endividada, vendeu os direitos sobre suas ilhas aos respectivos governadores de cada uma delas, inaugurando — segundo a expressão de M. Devèze — o “regime senhorial de proprietários”.13

			A transposição para as Antilhas das técnicas brasileiras de fabrico do açúcar ocorreu entre as décadas de 1640 e 1660. Nos quinze anos em que as ilhas francesas foram governadas pelos “senhores-proprietários” (1650-64), seus colonos mantiveram um intenso comércio com os mercadores holandeses, responsáveis pelos estímulos dados à produção açucareira na região. As Antilhas francesas, contudo, verificaram uma transição do cultivo das lavouras tradicionais para o fabrico de açúcar um pouco mais lenta do que as Antilhas inglesas. Dado o grau avançado de sua ocupação e de sua maior articulação com as redes mercantis inglesas e holandesas, Barbados atraiu uma maior quantidade de capitais e, portanto, de fornecedores de escravos.14 Isso não significa afirmar que a passagem para a produção em larga escala do açúcar não tenha sido bem-sucedida na Martinica e em Guadalupe, mas que o ritmo de crescimento açucareiro nessas duas ilhas foi inferior ao verificado em Barbados.15 De qualquer forma, o decênio 1654-64 representou o ponto de virada na história açucareira dessas colônias francesas: o número de engenhos, a quantidade de escravos e a produção do artigo cresceram rapidamente a partir desse período. O historiador Christian Schnakenbourg, analisando o caso de Guadalupe, demonstrou como as vantagens oferecidas pelos mercadores holandeses aos colonos franceses (regularidade no fornecimento de escravos e outros insumos, garantia de mercados para o açúcar produzido, isenção de direitos aduaneiros) permitiram o rápido desenvolvimento da indústria açucareira dessa ilha e da Martinica. A grande autonomia das Antilhas francesas em relação à metrópole durante o regime dos senhores-proprietários facilitou ainda mais o controle holandês sobre o tráfico de escravos e sobre o financiamento e a comercialização das safras de açúcar.16

			O controle holandês sobre o comércio com o Caribe francês era de tal monta que, no começo da década de 1660, a França via-se diante da necessidade de comprar grandes quantidades de açúcar produzido por súditos franceses no mercado de Amsterdam. Para combater a hegemonia comercial holandesa no Caribe e em outros setores do comércio internacional do período, a Coroa francesa (tal como vinha fazendo a Inglaterra desde o Ato de Navegação de 1651) pôs em prática políticas mercantilistas dirigidas contra o poderio econômico dos Países Baixos.17 Sobressaiu, nesse caso, a ação do ministro das Finanças de Luís XIV, Jean Baptiste Colbert, empossado em 1661. Colbert procurou recuperar o controle sobre o comércio colonial por meio da criação, em 1664, da Compagnie des Indes Occidentales (CIO). Ao obter o poder sobre as ilhas nos planos judiciário, militar e econômico, a Companhia colbertiana, além de acabar com o “regime senhorial de proprietários”, assegurou para si direitos de monopólio sobre o comércio com todas as Antilhas francesas, o que significava, entre outras coisas, o controle do tráfico de escravos e da comercialização do açúcar e dos demais gêneros agrícolas. Mas, diante da incapacidade em substituir a contento os mercadores holandeses, em especial no que se referia ao abastecimento da mão de obra escrava, a Companhia encontrou forte resistência dos colonos. Os habitants (termo francês para os colonos escravistas) de Guadalupe continuaram a praticar contrabando com os comerciantes holandeses e ingleses, e, em 1666, os senhores da Martinica se levantaram contra o monopólio da Companhia.18

			Em sua história sobre as Antilhas francesas publicada entre 1667 e 1671, o padre dominicano Jean-Baptiste Du Tertre apoiou firmemente a política mercantilista estabelecida por Colbert. Para o religioso, a Companhia das Índias Ocidentais fundada pelo ministro das Finanças de Luís XIV tinha totais condições para “retirar todo o comércio desses locais das mãos dos estrangeiros, e de restaurá-lo em nossos portos, para fazer lucrar os sujeitos desse reino”.19 Du Tertre compôs seu relato baseado numa estada de quase duas décadas (1640-58) como missionário nas ilhas francesas. A primeira edição do livro foi publicada em 1654, e continha apenas um volume.20 Com a modificação da política colonial francesa em 1664, Du Tertre resolveu ampliar a obra: a segunda edição foi acrescida de mais três volumes, que narravam os eventos ocorridos após 1654, sendo que um dos tomos era dedicado à história natural das Antilhas.

			No volume reservado à história natural, Du Tertre incluiu um longo tratado sobre os escravos negros utilizados nas propriedades francesas, na primeira abordagem sistemática da questão a aparecer publicada na Europa.21 Como eram os escravos que davam origem às riquezas das Antilhas francesas e que formavam a maioria de sua população, anotou o missionário, tornava-se imperioso conceder-lhes um tratado específico para descrever “suas condutas e seus modos”. As intenções do autor foram explicitadas logo na introdução do tratado: seu objetivo era o de justificar os padrões empregados pelos senhores franceses no governo dos cativos, defendendo-os das acusações de escravizarem cristãos, e não o de discutir os aspectos legais envolvidos na instituição do cativeiro. Nas suas palavras: 


			Não pretendo aqui, como jurisconsulto, tratar sobre a natureza da servidão e da qualidade do domínio que o homem adquire sobre seu semelhante, por compra, nascimento e pelo direito da guerra; mas apenas defender nossos colonos da reprovação injuriosa que muitas pessoas, mais piedosas do que sábias, lhes fazem, de que tratam cristãos como escravos, comprando-os, vendendo-os e deles dispondo em um país onde vivem segundo as leis da França, a qual abomina a servidão acima de todas as nações do mundo e onde todos os escravos recuperam felizmente a liberdade perdida, bastando desembarcar e tocar a terra.22


			Como se vê, o conceito da França como uma “terra de liberdade”, onde não caberia a instituição do cativeiro, era lembrado pelos críticos dos proprietários escravistas coloniais; contudo, afirmou o autor, a noção não era aplicável ao espaço antilhano. De qualquer modo, esses tópicos não foram discutidos na Histoire générale des Antilles, visto que Du Tertre se contentou “somente em falar como historiador”, deixando de lado o problema da legitimidade da escravidão.

			Ao anunciar nesses termos qual era o seu alvo, Du Tertre evidenciou que seu texto foi composto sob as lentes da história natural. Assim, estando dividido em treze parágrafos, o tratado descreveu as várias práticas correntes nas habitations (plantations) francesas. Os métodos de escravização empregados na África e o tráfico negreiro transatlântico constituíram o assunto do primeiro parágrafo. Aqui, o missionário francês anotou que o tráfico era praticado por franceses, ingleses, holandeses, espanhóis e portugueses, e que não era rara a compra de negros escravizados injustamente por traficantes desonestos; aliás, nessa mesma categoria encontravam-se os capitães de navios negreiros que embarcavam mais escravos do que seriam capazes de transportar, acarretando elevada mortalidade na travessia oceânica.23

			O segundo parágrafo trouxe considerações sobre o caráter e o “humor” dos escravos. Na avaliação de Du Tertre, os cativos negros apresentavam uma grande variação no seu comportamento, que se alterava conforme o tratamento que os senhores lhes impunham, mas, em geral, os escravos tinham um comportamento muito arrogante e, portanto, tornava-se necessário punir prontamente as faltas por eles cometidas.24 Todavia, o caráter moralmente recriminável dos escravos não os impedia de abraçar com fervor a fé católica, tema descrito no parágrafo seguinte. Du Tertre gabava-se do sucesso obtido pelos missionários franceses nas Antilhas que, segundo ele, já haviam catequizado mais de 15 mil escravos, “aqueles que jamais tiveram o conhecimento do verdadeiro Deus em seu país e que serão mortos de forma miserável na impiedade e nos erros de Maomé”. O dominicano contrapôs, nessa questão, o comportamento dos católicos ao dos protestantes ingleses e franceses: os últimos não cristianizavam seus escravos por acreditarem que, fazendo-o, teriam que libertá-los.25

			O casamento entre escravos e a reprodução dos mesmos foram os temas dos dois parágrafos subsequentes. Em vista do domínio absoluto dos senhores sobre os escravos, o que garantia aos primeiros os direitos de propriedade sobre a descendência dos cativos, os proprietários franceses estimulavam o casamento entre eles. Essa estratégia era tanto mais bem-sucedida por conta da elevada fertilidade das escravas, que só não tinham uma prole maior devido ao alongado período de lactância. Além do mais, as negras realizavam os trabalhos do parto com notável facilidade. Os escravos nascidos nas ilhas, em sua maioria, só aprendiam a falar o francês e demonstravam grande disposição e capacidade para dominarem o catecismo. Se Du Tertre não apresentou de forma explícita juízos de valor acerca do comportamento senhorial no tópico do casamento entre os escravos, ele fez uma dura crítica ao crescimento “indecoroso” do número de mulatos nas ilhas, fruto dos cruzamentos (muitas vezes sob coação) entre brancos e negras. A crítica tinha bases morais e racistas: “dois animais de diferentes espécies”, pontificou Du Tertre, não poderiam cruzar-se sem trazer graves consequências.26

			Os cinco parágrafos seguintes cuidaram dos aspectos ligados à alimentação, moradia, vestuário, trabalho e lazer. Apesar dos provimentos dos cativos variarem conforme o comportamento de cada senhor, a regra geral era a má alimentação. Vários proprietários franceses vinham adotando práticas introduzidas nas Antilhas pelos holandeses, que governavam seus escravos “ao modo do Brasil”. Esse método de governo consistia em ceder para os escravos pequenas roças, onde eles cultivariam aos sábados os mantimentos necessários para a sua autossubsistência. Todavia, o “modo do Brasil” não resolvia o problema da má alimentação dos cativos, pois o seu sucesso dependia inteiramente do empenho e da indústria do escravo, e não da vigilância do senhor. Sem provimentos suficientes, a prática do furto era generalizada entre os negros.27

			A inadequação das roças de subsistência não invalidava a conveniência de os cativos possuírem uma economia própria, materializada na criação de porcos e galinhas junto às senzalas. As moradias dos escravos eram levantadas num local afastado da casa do senhor, “para evitar o mau odor” que os corpos negros exalavam, e eram organizadas de acordo com os núcleos familiares existentes na escravaria. A interferência dos proprietários na organização espacial das senzalas era praticamente inexistente, assim como a determinação das vestimentas: os escravos usavam apenas um calção feito de algodão e as escravas, uma saia do mesmo material; as crianças até os cinco anos andavam nuas, dos cinco aos dez utilizavam uma espécie de camisolão, e dos dez em diante vestiam-se como os pais. A maior ambição dos escravos, nos dizeres de Du Tertre, era a de usarem “belas camisas” nos domingos e dias de festa. Aliás, a permissão para os negros realizarem seus festejos próprios nesses dias, ou mesmo visitarem amigos e parentes em outras habitations, era fundamental para aliviar “os rigores do cativeiro”.28

			Tais rigores tinham origem na má alimentação, no parco vestuário e, sobretudo, nos trabalhos e nos castigos extremamente duros que eram impostos aos escravos nas Antilhas. Além de trabalharem do nascer ao pôr do sol, não raro os labores prolongavam-se até a madrugada, especialmente na época da safra. O quadro lastimável dos escravos agravava-se ainda mais diante do forte calor em que trabalhavam e da evidência de que tudo o que produziam ia parar nas mãos dos senhores. Somando-se essa “condição miserável dos escravos” ao seu “humor arrogante e soberbo”, tornava-se patente que as punições eram imprescindíveis para manter o domínio sobre os cativos:


			Sem este rigor, será impossível conservá-los, pois sabe-se, por mil experiências, que a impunidade os torna insuportáveis, e que se o senhor e o capataz, que são responsáveis por sua condução, não se fazem temer, eles os desprezam, debocham e não trabalham. Daí por que todas as nações da Europa — franceses, ingleses, espanhóis, portugueses e holandeses —, que utilizam negros na América, têm por máxima fundamental no governo dos escravos de nunca feri-los sem razão, mas também de jamais lhes perdoar qualquer falta.29


			Os tipos de punição eram determinados individualmente pelos senhores, variando conforme o temperamento de cada um. Havia, no entanto, um certo consenso quanto aos castigos básicos que cada falta merecia. Se a preguiça era punida com a vara que o feitor sempre trazia à mão, os castigos mais rigorosos dirigiam-se aos fugitivos: após chicotear com severidade o maroon (termo francês que designava o escravo quilombola) capturado, o feitor passava pimenta, sal e limão nas feridas, causando “dores incríveis” ao escravo, e o reincidente também era posto a ferros. Não importava qual fosse a punição, ela deveria ser aplicada à vista de todos os cativos, “a fim de que, pelo castigo que eles veem ser infligidos por tais crimes, eles se abstenham de semelhantes faltas”.30

			O tratado sobre os escravos contido no volume sobre a história natural da Histoire générale des Antilles habitées par les français teve um caráter eminentemente descritivo, o que coadunava com os esquemas intelectuais adotados por Du Tertre ao compô-lo. Como assinalou Michel Foucault, a história da natureza que se constituiu no século XVII baseava-se no princípio de “pousar pela primeira vez um olhar minucioso sobre as coisas e de transcrever, em seguida, o que ele recolhe em palavras lisas, neutralizadas e fiéis”; em outras palavras, o procedimento básico da história natural, tal como praticada nos seiscentos, consistia em observar inicialmente a natureza para, num segundo momento, classificar o que foi observado numa rede taxionômica.31 Tais procedimentos foram seguidos à risca por Du Tertre, que registrou numa ordem classificatória todos os aspectos ligados à vida dos escravos nas Antilhas francesas.

			Contudo, o relato do dominicano francês não deixou de prescrever o que deveria ser seguido no governo dos escravos. Afinal, como enfatizou o filósofo John Searle, todo texto descritivo contém necessariamente uma normatização do que está sendo exposto.32 As prescrições de Du Tertre não eram apresentadas de forma explícita, mas podiam ser observadas em cada um dos parágrafos do tratado.

			Dos vários exemplos que poderiam ser lembrados, quatro merecem uma atenção especial. Em primeiro lugar, a defesa do bom tratamento como uma estratégia para manter a disciplina entre os escravos. Essa prescrição baseou-se na observação de que o “humor” dos escravos alterava-se conforme o tratamento dado pelo senhor: “quando são tratados com doçura e bem alimentados”, anotou Du Tertre, “eles se acham os mais felizes indivíduos do mundo, dispõem-se a fazer tudo e observam-se em seus semblantes e em suas ações as indubitáveis marcas de satisfação de seus espíritos. Mas, pelo contrário, quando são tratados com rigor, percebe-se bem que a melancolia os atormenta”.33 O problema não era apenas a melancolia do escravo, mas, sobretudo, o fato de que o escravo maltratado era mais propenso ao furto e à indisciplina. Tanto é assim que o “vício” do roubo, adquirido por quase todos os negros assim que eles eram introduzidos nas habitations francesas, devia-se exatamente à má alimentação dada pelos senhores. Essa também foi a lógica da crítica de Du Tertre ao “modo do Brasil”, incapaz de garantir um provimento condizente ao cativo.

			Na crítica feita à prática de deixar a alimentação do escravo ao seu próprio encargo, cedendo-lhe uma pequena roça, subjazia a ideia de que era obrigação do senhor garantir o provimento material do cativo. Essa noção foi retirada do discurso das obrigações recíprocas entre senhores e escravos, reiterada tanto nos autores clássicos (notadamente Aristóteles) quanto nas Sagradas Escrituras: em troca do trabalho fornecido pelo escravo, era dever do senhor assegurar-lhe o sustento material e, no caso da leitura bíblica, espiritual. O segundo ponto cuidou exatamente desse último aspecto: os senhores católicos franceses tinham a obrigação de cuidar da catequese dos seus cativos. Houve, aqui, uma crítica velada ao comportamento dos protestantes. Ao demonstrar a compatibilidade entre cristianismo e escravidão e o ardor com que os negros abraçavam a fé cristã, Du Tertre voltou-se contra o argumento protestante de que o batismo do escravo implicava necessariamente sua libertação temporal. Há que se lembrar ainda que a defesa da catequização dos negros articulou-se ao projeto missionário dos dominicanos para as Antilhas, do qual Du Tertre foi um bom defensor.34

			O terceiro exemplo encontra-se na ênfase dada à importância das recreações dos escravos para aliviar o peso do cativeiro. Vários senhores interditavam tais festejos, sob o argumento de que eles poderiam servir de ocasião para os escravos tramarem contra os brancos. Du Tertre não só recomendava a realização dos folguedos autônomos nos dias de festa e nos domingos, como também pontificava que não havia problema algum em permitir a visita entre escravos de diferentes habitations nessas datas.

			Por fim, o quarto exemplo reporta-se às punições físicas e suas conexões com o tópico da marronage. Du Tertre afirmou, em certa passagem, que a “máxima fundamental no governo dos escravos” consistia em não perdoar nenhuma falta cometida pelos cativos. Entretanto, o dominicano não encampou acriticamente todas as normas punitivas adotadas pelos senhores. Após discriminar os diferentes tipos de castigos aplicados conforme cada insubordinação praticada, Jean-Baptiste Du Tertre lançou uma exortação cristã aos senhores para que controlassem o destempero de seus feitores:

			Não posso encerrar este parágrafo sem exortar os habitantes das Antilhas com as belas palavras de santo Ambrósio e pedir-lhes, como esse grande prelado fazia aos senhores cristãos de seu tempo, que tratem seus escravos com caridade, pois ainda que a fortuna os tenha tornado seus servidores, esses pobres miseráveis não deixam por isso de ser irmãos pela graça do batismo, que os fez filhos de Deus, [...] rogando-lhes também que vigiem seus capatazes, que frequentemente abusam da autoridade que lhes foi conferida e que tratam os seus escravos com uma desumanidade que os leva frequentemente ao desespero e à fuga.35

			A lembrança de santo Ambrósio pelo dominicano não foi fortuita, pois os escritos desse patriarca cristão, juntamente com os textos dos estoicos, foram fundamentais na construção das concepções de Du Tertre sobre a escravidão. A ideia central do trecho citado era a de que o tratamento impiedoso por parte dos senhores e de seus prepostos gerava o desespero no escravo e, consequentemente, levava-o para o caminho da evasão. Não por acaso, o tratado foi finalizado com a questão da marronage, particularmente aguda no século inicial da colonização escravista da Martinica e de Guadalupe. Na avaliação do missionário, a maior razão para a fuga do escravo era o desejo de liberdade, mas, se fosse bem tratado, o negro não encontraria motivos para fugir. Tanto é assim que existiam dois tipos de fugitivos. O primeiro era o escravo recém-introduzido na habitation que, após verificar a impossibilidade de retornar à África, voltava para a propriedade. O outro era o cativo já adaptado às Antilhas que, devido aos maus-tratos ou à falta de mantimentos, escapava para as montanhas. Apenas o segundo fugitivo é que se tornava quilombola, por conta do conhecimento das técnicas agrícolas e do modo de vida nas ilhas.36 Portanto, bons tratos e disciplina rigorosa eram os elementos prescritos por Du Tertre para se evitar o problema da marronage.

			Tais prescrições, organizadas e apresentadas de outra maneira, poderiam perfeitamente compor um tratado sobre o governo dos escravos. Du Tertre não o fez devido ao tipo de preocupação que o norteou: seu propósito foi a elaboração de um texto sobre história natural dos escravos, com a descrição das práticas correntes nas habitations francesas das Antilhas, e não a composição de um tratado sobre o governo dos cativos. As prescrições inscritas no texto, por sua vez, direcionavam-se não tanto para os proprietários escravistas, mas primordialmente para as audiências letradas e autoridades metropolitanas. Por esse motivo, o livro de Du Tertre deve ser tomado como uma expressão do poder metropolitano francês sobre o espaço antilhano. Afinal, a narrativa dos eventos da colonização francesa da região, a descrição do espaço natural onde ocorriam esses eventos e dos grupos humanos que deles participavam foram acompanhadas pela defesa da política colonial empregada por Colbert. A Coroa francesa, eis uma mensagem que perpassou todas as considerações de Du Tertre sobre os negros, deveria normatizar as relações entre os atores sociais envolvidos na colonização, notadamente senhores e escravos, cuidando para que os preceitos básicos do cristianismo fossem seguidos por todos.37

			As prescrições contidas no texto de Du Tertre iriam de fato encontrar ressonância na política colonial francesa subsequente. Em 1674, diante do fracasso da Compagnie des Indes Occidentales, Colbert a suprimiu e transformou as colônias caribenhas em províncias do reino, atreladas à Secretaria de Estado da Marinha. As razões do malogro da CIO foram várias: a resistência dos habitants ao monopólio da Companhia, a incapacidade desta em substituir a contento os mercadores holandeses no abastecimento de escravos, as guerras anglo-francesa de 1666-67 e franco-holandesa de 1672-74, que tiveram o Caribe como um grande palco de conflitos. Esses elementos, conjugados, enfraqueceram irremediavelmente a CIO.38 A política de Colbert e da Coroa francesa iria tentar, após 1674, uniformizar a administração das colônias. Nesse sentido, foram criados novos cargos e instituições para fortalecer o poder real sobre as ilhas. Ao lado do cargo do governador-geral das ilhas, criou-se também o do intendente, responsável pela “justiça, polícia e finanças” das colônias. Esses dois administradores eram subordinados diretamente à Secretaria da Marinha. Para contentar os interesses locais, as atribuições do Conselho soberano de cada ilha, no qual os habitants estavam representados, foram modificadas: além de julgar casos criminais em primeira instância, esse órgão, dependendo da questão, tinha o poder de obstruir as deliberações do intendente.39 No plano econômico, Colbert decretou, com o fim do monopólio da CIO, o livre comércio entre as Antilhas e os portos franceses de Rochelle, Nantes e Bordeaux, mantendo, no entanto, o princípio do exclusif.40

			No contexto dessa política de fortalecimento do poder metropolitano sobre as Antilhas, um papel de fundamental importância foi desempenhado pelo edito real de março de 1685, relativo ao “governo, a administração da justiça, a polícia, a disciplina e o comércio dos negros nas colônias francesas”, e que se tornou amplamente conhecido pelo nome de Code noir. O objetivo principal do edito — cuja redação final esteve a cargo de Colbert — era uniformizar o conjunto das leis escravistas que vinham sendo elaboradas pelos Conselhos soberanos das ilhas francesas, conferindo-lhes maior organicidade e sistematização. Colbert compôs o Code noir escorando-se em memórias sobre a escravidão negra que ele havia solicitado ao intendente da Martinica, Jean Baptiste Patoulet, e ao governador-geral das ilhas, Charles de Courbon, conde de Blénac. Calcados nas deliberações dos Conselhos locais, Patoulet e Blénac enviaram para Colbert duas memórias distintas, mas complementares, em maio de 1682 e fevereiro de 1683. A partir das informações contidas nesses dois textos e em outros relatos do período — é bem provável, sugeriu Robin Blackburn, que o ministro das Finanças de Luís XIV tivesse conhecimento do livro de Du Tertre —, Colbert deu a forma final ao edito, acrescentando-lhe uma série de noções do direito romano, especialmente as que se referiam ao estatuto jurídico dos escravos. O código, entretanto, só foi outorgado por Luís XIV após a morte de Colbert, ocorrida em setembro de 1683.41

			Em termos de organização formal e de conteúdo, o Code noir continha sessenta artigos que tratavam de assuntos relativos não só à escravidão e aos negros das Antilhas, mas também à religião cristã. O preâmbulo do edito deixava isso bem claro. O ponto de partida do código deitava raízes na noção de que o rei devia cuidados a todos os povos que a divina providência colocara sob a sua sujeição. A partir do século XVII, os negros mantidos como escravos nas Antilhas passavam a fazer parte desses “povos”. Escorado nessas premissas, o Code noir pretendia estender o poder real sobre as ilhas para dar conta de dois pontos: em primeiro lugar, firmar a autoridade e justiça reais para manter “a disciplina da Igreja católica, apostólica e romana” nas colônias; em segundo, regulamentar tudo “o que concerne ao estado e qualidade dos escravos em nossas ditas ilhas”.42

			Seguindo Russell Jameson, é possível dividir os sessenta artigos do Code noir em oito subtemas ou parágrafos.43 O parágrafo inicial, englobando os sete primeiros artigos do código, cuidava da afirmação do catolicismo como a única religião permitida nas ilhas. A ênfase na questão não era gratuita, pois 1685 foi igualmente o ano da revogação do Édito de Nantes, encerrando a liberdade de culto para os huguenotes que havia sido concedida em 1598 pelo avô de Luís XIV, o rei Henrique IV. Assim, o primeiro parágrafo ordenava a expulsão dos judeus das ilhas, conforme as deliberações do edito de 1615 firmado por Luís XIII; obrigava os senhores franceses a batizarem e instruírem na religião católica apostólica romana todos os escravos negros introduzidos nas colônias; proibia o exercício de qualquer outra religião nas ilhas que não a católica; proibia o emprego de feitores protestantes nas habitations; determinava que os senhores protestantes não poderiam impedir seus escravos de exercerem livremente a religião católica; finalmente, proibia o trabalho dos escravos e interditava a compra e venda de negros ou de qualquer outra mercadoria nos domingos e dias santos.44 O que se pode depreender do conjunto dessas normas é o fato de o Code noir estar imbuído de um projeto de cristianização católica ampla de toda a população colonial, congruente com as propostas de diversas ordens missionárias, notadamente a dos jesuítas e a dos dominicanos. No entanto, em nenhum momento o edito de 1685 evidenciou quais seriam os meios para viabilizar a execução desse projeto, limitando-se apenas a interditar uma série de práticas correntes nas habitations caribenhas.

			O segundo parágrafo (artigos 8 a 13) cuidou das regras e normas referentes aos casamentos. O artigo oitavo — proibição do casamento dos súditos não católicos — serviu para articular esse parágrafo ao anterior. Os artigos restantes referiam-se às uniões matrimoniais dos negros (libertos ou escravos) e aos direitos de propriedade sobre os filhos dos cativos. Inspirando-se no direito romano, o Code noir determinava que a palavra final sobre o casamento entre os escravos pertencia aos respectivos senhores que, todavia, não poderiam coagir seus cativos a se casarem a contragosto. Igualmente baseada no direito romano era a deliberação de que o cativeiro era transmitido aos descendentes dos escravos por via materna: nos termos do artigo 12, “as crianças que nascerem dos casamentos entre escravos serão escravos e pertencerão aos senhores das escravas, e não aos de seus maridos, se o marido e a mulher pertencerem a senhores diferentes”.45

			O terceiro subtema do Code noir (artigos 15 a 21) concentrou-se na questão do controle dos escravos no espaço externo às habitations. O artigo 15 proibia os escravos de portarem qualquer tipo de arma sem a autorização por escrito de seus senhores. Da mesma forma, estava vedada a venda de mantimentos pelos cativos nos mercados locais sem ordens escritas dos proprietários autorizando esse comércio. Na verdade, no tópico referente à segurança pública, o código de 1685 expressou exatamente o ponto de vista dos habitants. Há um exemplo que bem o demonstra: em 1667, Jean-Baptiste Du Tertre, contrariando as práticas senhoriais, havia assinalado a conveniência de permitir a realização de encontros entre escravos de diferentes propriedades nos domingos e dias de festa; essa prescrição foi terminantemente proibida no artigo 16 do Code noir, que previa penas severas para os cativos que infringissem a deliberação.46

			O parágrafo seguinte buscou normatizar o governo doméstico dos escravos, estabelecendo regras sobre as obrigações dos senhores para com os cativos. Se no tópico anterior o Code noir havia se afastado das recomendações de Du Tertre, nesse assunto ele encampou as prescrições do dominicano. Vale citar os artigos sobre a questão:


			Art. 22. Os senhores devem fornecer, em cada semana, a seus escravos de dez ou mais anos de idade, como alimentação, dois potes e meio, medida do país, de farinha de mandioca, ou três mandiocas pesando, pelo menos, duas libras e meia cada uma, ou coisas equivalentes, com duas libras de carne salgada ou três libras de peixe ou outras coisas na mesma proporção; e às crianças, do nascimento até a idade de dez anos, a metade dos víveres acima.

			Art. 23. É proibido dar aos escravos aguardente de cana no lugar da subsistência mencionada no artigo precedente.

			Art. 24. É igualmente proibido se abster da alimentação e subsistência de seus escravos ao permitir-lhes trabalhar um determinado dia da semana por sua própria conta.

			Art. 25. Devem os senhores fornecer a cada escravo, todo ano, duas vestimentas de algodão ou quatro aunes de algodão, por conta dos próprios senhores.

			Art. 26. Os escravos que não forem alimentados, vestidos e mantidos por seus senhores, de acordo com o que foi aqui ordenado, podem entrar em contato com nosso procurador-geral, entregando-lhe em mãos as queixas, por eles próprios ou por ofício; se o aviso lhe chegar por terceiros, os senhores serão chamados à sua presença e sem despesa, pois queremos que sejam observados os crimes e tratamentos bárbaros e desumanos dos senhores para com seus escravos.47


			Numa primeira leitura, tais normas aparecem como uma interferência direta do Estado no governo doméstico dos escravos. O Code noir seria, assim, um instrumento da Coroa francesa para regular as obrigações recíprocas entre senhores e escravos. O artigo 26 parece confirmar tal impressão, ao prever que, caso as ordenanças sobre as obrigações senhoriais não fossem cumpridas, os escravos teriam o direito de reclamação perante às autoridades coloniais. Contudo, esse artigo não teve respaldo no restante do código. Os artigos 30 e 31, pertencentes ao parágrafo sobre as questões de direito civil (art. 28 a 32), solaparam quaisquer possibilidades de os escravos denunciarem seus senhores à justiça: os cativos não poderiam ser árbitros, peritos ou testemunhas em matérias civis ou criminais e, caso fossem ouvidos como testemunhas, seus depoimentos serviriam apenas como material complementar para os juízes, sem valor de prova. Aos escravos também estava vedada a abertura de processos judiciais: toda vez que um dano ou um crime fosse cometido contra um escravo, caberia ao seu senhor fazer a demanda judicial.48 Além do mais, as normas firmadas pelo Code noir sobre o governo dos escravos não trataram da questão do trabalho. Excetuando-se a interdição das fainas aos domingos e dias santos (uma proibição escorada em motivos cristãos), não houve nenhuma prescrição sobre o quantum máximo de trabalho que poderia ser extraído do escravo. Esse elemento ficava à mercê da livre determinação de cada senhor. O alvo principal das regras do Code noir sobre o governo doméstico dos escravos foi tão somente o de fixar um patamar mínimo obrigatório sobre a quantidade e a qualidade dos mantimentos e das vestimentas a serem fornecidas aos cativos.49

			Uma lógica análoga regeu a elaboração do sexto parágrafo (art. 33 a 43), reservado às punições dos crimes cometidos pelos escravos. Os delitos passíveis de serem punidos pelo Estado não eram aqueles que diziam respeito diretamente à ordem interna das habitations, mas sim os que se reportavam à ordem das colônias como um todo. Os senhores tinham uma soberania praticamente ilimitada para castigar seus escravos: nos casos de trabalho mal desempenhado, indisciplina, roubo dentro da habitation e outros atos de insubordinação que ocorriam nos marcos internos das unidades produtivas, o castigo (chicote, pauladas, ferros, prisão, corte de privilégios etc.) seria determinado única e exclusivamente pelo senhor, sem interferência alguma do poder público. Apenas a mutilação ou o assassinato dos cativos eram interditados aos proprietários. Por outro lado, a punição dos crimes contra a ordem pública era atribuição exclusiva das autoridades coloniais. Previa-se a pena de morte com punição exemplar nos casos de ataques físicos ao senhor e sua família ou a qualquer homem livre, em certos tipos de roubos qualificados e em reincidência de marronage. Não havendo nenhum tipo de envolvimento do proprietário com o escravo criminoso, após a execução da pena de morte ele seria indenizado pelo Estado. O roubo de mantimentos seria punido com o chicote, devendo o proprietário do escravo criminoso ressarcir os prejuízos causados. Por fim, os homens livres que acobertassem escravos fugitivos receberiam pesadas multas.50

			O Code noir é uma boa expressão daquilo que Michel Foucault denominou como “governamentalidade”. Entre o século XVI e a primeira metade do XVIII, houve, na literatura sobre a arte de governar produzida na Europa ocidental, uma estreita articulação conceitual entre os atributos do governo do Estado absolutista e os demais governos existentes no reino (governo da família, das almas, das ordens religiosas etc.). Por conta dessa unidade conceitual, a “polícia”, termo empregado para designar o bom governo do Estado, encontraria necessariamente desdobramentos positivos nas outras modalidades de governo presentes na sociedade.51 Ora, o edito de 1685 buscou exatamente garantir o bom governo dos escravos nas possessões coloniais francesas por meio de um ato legislativo do Estado. Não por acaso, em sua edição impressa de 1742, o Code noir era apresentado no subtítulo como um “recueil des réglements rendus jusqu’à présent concernant le gouvernement, l’administration de la justice, la police, la discipline et le commerce des nègres dans les colonies françaises” [“uma coletânea de regulamentos, compilados até o presente, concernentes ao governo, à administração da justiça, à polícia, à disciplina e ao comércio de negros nas colônias francesas”].

			A elaboração do Code noir esteve relacionada com a mudança da política metropolitana francesa em relação às Antilhas, ocorrida após a década de 1670. Tal modificação, por sua vez, conectou-se com uma série de medidas tomadas durante o reinado de Luís XIV para fortalecer o poder absolutista do monarca. Esse fortalecimento, contudo, não negava as outras soberanias disseminadas na sociedade, o que era plenamente compatível com as concepções patriarcais de poder correntes na Europa do Antigo Regime. O patriarcalismo pressupunha a existência, em todas as relações políticas e sociais, de uma hierarquia entre comandantes e comandados e de um conjunto de obrigações recíprocas entre eles, que visaria à manutenção do bem comum. Assim, a relação entre rei e vassalos na esfera mais ampla da sociedade política encontraria correspondência do domínio dos homens adultos proprietários sobre suas famílias.52

			Foram exatamente essas concepções que levaram o Code noir a deixar brechas para a construção do que Yvan Debbash denominou de “princípio da soberania doméstica”. Como se viu, os parágrafos sobre as obrigações dos senhores perante os cativos e sobre as punições dos escravos sancionavam de forma tácita o livre governo dos escravos pelos colonos. Como bem demonstrou Debbash, os pontos centrais da dominação escravista (trabalho e disciplina) ficavam desse modo relegados ao livre-arbítrio dos senhores. Seriam os proprietários que determinariam os castigos privados (excetuando-se apenas casos extremos) e o quantum de trabalho a ser extraído dos escravos. Em sua variante colonial escravista, portanto, o patriarcalismo reafirmava a cadeia hierárquica entre senhor e dependentes, no caso, os escravos: o primeiro permaneceria como o juiz supremo de sua propriedade, com total autonomia para o comando de seus subordinados, sem ter seu poder circunscrito por interferências externas. E, de fato, ao longo da primeira metade do século XVIII, o princípio da soberania doméstica foi consagrado pela prática colonial francesa.53

			O mesmo pode ser afirmado a respeito das Antilhas inglesas. Em meados do século XVII, os colonos de Barbados deram início a uma impressionante transição para a economia açucareira de plantation, base para a posterior expansão do produto por todo o Caribe inglês.54 O avanço da produção de açúcar em Barbados, nas décadas de 1650-60, ao exigir um provimento constante de mão de obra, acelerou a substituição dos servos por contrato brancos pelos escravos negros, o que adquiriu contornos mais nítidos nas décadas subsequentes, especialmente nos anos 1680. Se, em 1655, o total da população branca de Barbados girava em torno de 23 mil pessoas, suplantando o número de escravos em 15%, em 1684, havia 46 602 escravos negros na ilha, contra um total de 19 568 brancos. Em linhas gerais, tal seria a configuração demográfica posterior de todo o Caribe inglês e francês, com um enorme desequilíbrio entre o número de brancos e de escravos negros. Aliás, o modelo econômico e social estabelecido por Barbados nos anos 1650, calcado no predomínio completo da produção de açúcar com o emprego em larga escala da mão de obra escrava, espalhou-se com relativo sucesso por todas as outras ilhas inglesas na segunda metade do século XVII.55

			A alteração da estrutura demográfica e social das Antilhas inglesas abriu novas oportunidades para a resistência escrava. Em Barbados, São Cristóvão e Nevis, houve nos anos 1650-60 um aumento sensível na quantidade de notícias acerca das atividades de escravos fugitivos. Na década de 1670, a resistência escrava ganhou um novo alento em todo o Caribe inglês, com levantes abortados ou mesmo com a ação concreta de revoltas organizadas. Em junho de 1675, por exemplo, os senhores de Barbados descobriram a existência de um plano para um levante que vinha sendo tramado há longa data por escravos de diferentes plantations. De acordo com as investigações realizadas logo após a denúncia da existência da conspiração, o objetivo dos revoltosos negros, quase todos coromantes, era o de tomar o poder na ilha, matando todos os brancos e estabelecendo uma monarquia negra em Barbados. A resposta das autoridades coloniais foi imediata e extremamente violenta: dos escravos acusados de estarem envolvidos na conspiração, dezessete foram condenados à execução, seis a serem queimados vivos e onze à decapitação.56

			Dois anos antes, na costa norte da Jamaica, já havia ocorrido outro levante também liderado por duzentos escravos coromantes, que, após matarem todos os brancos da plantation a que pertenciam, atacaram diversas outras propriedades, roubando armas e munições, constituindo posteriormente uma comunidade maroon nas montanhas.57 Como ressaltou o historiador Richard Dunn, as revoltas escravas adquiriram na Jamaica uma dimensão muito mais séria do que no restante das Antilhas inglesas. Nos doze primeiros anos após a conquista da Jamaica pelas tropas de Oliver Cromwell (1655-67), os colonos estiveram em constante luta contra os escravos fugitivos espanhóis, núcleo das futuras comunidades maroons da ilha. Uma vez estabelecida em bases sólidas a escravidão nas plantations jamaicanas, os colonos ingleses sufocaram seis revoltas escravas de dimensões consideráveis entre 1673 e 1694.58

			Para lidar com o problema da resistência escrava, as Assembleias coloniais dos diversos núcleos ingleses do Novo Mundo elaboraram, desde o início da década de 1660, um conjunto de leis destinadas a controlar os negros. De acordo com a tradição inglesa do governo representativo, que conferiu grande autonomia às Assembleias caribenhas e continentais, as leis coloniais deveriam refletir as prioridades e necessidades locais. No caso específico da legislação escravista, essa característica facultou à classe senhorial a construção de um corpo de normas legais que expressou seus interesses imediatos concernentes ao controle dos escravos.59 O ponto de partida da legislação escravista inglesa foi o Barbados Act for the better ordering and governing of Negroes, aprovado pela Assembleia colonial dessa ilha em setembro de 1661, e cujo conteúdo seria copiado ou adaptado no final do século XVII em todas as outras colônias inglesas do Novo Mundo com uma grande quantidade de escravos. Tanto o “Ato de Barbados” de 1661 quanto as leis subsequentes aprovadas nas demais colônias tinham o propósito básico de controlar a insurreição negra, reprimindo e inculcando o medo nos escravos. Eram muito rigorosas as penas previstas para fuga, roubo de valores elevados, incêndio culposo, estupro e assassinato, delitos considerados crimes capitais, envolvendo quase sempre a execução do escravo com indenização do proprietário pelo Estado. Contudo, o crime mais infame, sujeito à corte marcial, era a rebelião ou a conspiração contra a ordem dominante branca: nesse caso, aplicava-se aos revoltosos a lógica da punição exemplar corrente na Europa do período, destinada a inculcar o terror na população escrava por meio da aplicação pública da pena de morte e do suplício dos corpos dos condenados.60

			O princípio elementar das leis escravistas coloniais inglesas deitou raízes na total autonomia que os senhores tinham para governar seus cativos. Poucas eram as obrigações dos senhores perante seus escravos fixadas pelas leis coloniais. No “Ato da Assembleia de Barbados” de 1661, por exemplo, não foram estipuladas ordenações regulando o quantum máximo de trabalho semanal dos escravos, o limite das punições, a quantidade de ração ou a obrigatoriedade de cristinizá-los; o que estava escrito no documento era tão somente que os senhores deveriam alimentar, vestir e acomodar os cativos conforme “os costumes do país”, costumes esses que não eram explicitados nas letras da lei, ficando sujeitos à livre interpretação de cada senhor. O objetivo básico das leis escravistas era controlar o escravo no espaço externo à plantation, salvo nos casos em que a resistência cativa dentro das fazendas pudesse comprometer os pilares da ordem social escravista.61

			Certamente o reverendo anglicano Morgan Godwyn tinha em mente a estrutura jurídica das colônias e as tensões entre senhores e escravos quando, além de criticar a prática senhorial de não cristianizar os negros, propôs uma alternativa para o controle dos cativos que não se fiava apenas no terror. Godwyn havia ministrado os ofícios anglicanos na Virgínia e em Barbados durante as décadas de 1660 e 1670; calcado nessa experiência, dedicou praticamente todo o seu livro The negro’s & indian advocate, publicado em Londres em 1680, para questionar a posição contrária dos senhores ingleses à cristianização de seus escravos, o que vinha trazendo o grave problema de tornar a evangelização das populações negras nas Américas um monopólio dos católicos.62

			A origem desse problema, segundo o anglicano, repousava no comportamento dos senhores ingleses estabelecidos nas Antilhas e no continente. Os colonos, em sua maior parte, conheciam “nenhum outro Deus senão o dinheiro, nenhuma religião senão o lucro”, o que configurava um obstáculo quase intransponível à propagação da verdadeira religião, o cristianismo. O principal argumento que os planters apresentavam para oporem-se ao batismo dos escravos era o de que essa prática subvertia a ordem e, consequentemente, os interesses da classe senhorial. Entretanto, esse não era o único argumento apresentado: o desconhecimento da língua inglesa e a inumanidade dos negros, que acabavam por transformá-los em animais irracionais, compunham as demais justificativas dos senhores para não batizar os escravos. No entender de Godwyn, a resposta dos anglicanos aos senhores deveria estar escorada em três premissas básicas:


			1) Que os negros (escravos ou não) tenham naturalmente igual direito aos demais homens do exercício e privilégios da religião, dos quais em qualquer lugar é injusto privar-lhes. 2) Que a profissão do cristianismo, obrigando inteiramente sua promoção, nenhuma dificuldade ou inconveniência, quão grandes sejam, podem desculpar a negligência, muito menos o impedimento ou oposição, que é, de fato, pior do que a renúncia daquela profissão. 3) Que as inconveniências aqui apresentadas para essa negligência, sendo examinadas, não são tantas assim, mas justamente o contrário.63


			Partindo dessas premissas, o tratado foi dividido em quatro capítulos. O capítulo 1 procurou defender a assertiva inicial baseando-se em três proposições gerais: 


			Primeiro, que naturalmente existe em todo homem um direito equivalente à religião. Segundo, que os negros são homens, e portanto são investidos do mesmo direito. Terceiro, que sendo assim qualificados e investidos, negar a eles esse direito é a maior das injustiças.64 


			Desse modo, arguiu Godwyn, as características específicas do homem que indicavam a sua profunda diferença em relação aos outros animais eram a razão e a alma imortal, elementos que o habilitavam para o conhecimento da verdadeira religião. O negro, sendo um ser racional e portador de uma alma imortal, teria o direito natural aos privilégios da religião.

			Todavia, a ideia defendida pelos senhores escravistas ingleses era exatamente a da inumanidade dos negros e, por consequência, a da impossibilidade de cristianizá-los. Nisto os planters do Caribe não estavam sozinhos: era prática corrente entre as classes proprietárias e os letrados ingleses dos séculos XVII-XVIII classificar os negros, os índios, os irlandeses, os pobres e em alguns casos extremos até mesmo as mulheres e as crianças como animais destituídos de razão e, portanto, inumanos.65 No caso dos proprietários do Novo Mundo, a comparação mais recorrente era a do negro com o macaco. Para desmontar a lógica senhorial, Godwyn alinhavou uma série de provas, algumas das quais retiradas do próprio cotidiano das plantations. Serviram de evidência para derrubar os postulados dos senhores escravistas as características físicas e a capacidade dos negros de rir, articular discurso, comercializar, ler e escrever. Como prova adicional, o anglicano lembrou a habilidade dos negros na administração dos negócios: afinal, muitos escravos eram designados para desempenhar funções diretivas nas plantations.66

			Igualmente infundado era o argumento (esgrimido pelos senhores que não defendiam a ideia da inumanidade inata do africano e seus descendentes) de que o cativeiro retirava a humanidade do negro. Seguindo a tradição dos estoicos e dos fundadores do cristianismo (em especial são Paulo e santo Agostinho),67 Godwyn afirmou que apenas o corpo poderia ser escravizado, mas não a alma. Todos os bens produzidos pelo cativo pertenceriam ao senhor; a alma, no entanto, seria propriedade única e exclusiva do escravo, e prova maior de sua existência como ser humano. Além do mais, o fato de o cativo ser portador de uma alma imortal implicava uma série de obrigações recíprocas entre ele e seu amo, todas elas estipuladas pelas Sagradas Escrituras. Como retribuição ao trabalho do escravo, o senhor tinha a obrigação de bem tratá-lo e de auxiliá-lo na salvação da alma, instruindo-o nos preceitos do cristianismo.68

			A exortação ao bom tratamento e à cristianização dos escravos, entretanto, não se escorou apenas em argumentos religiosos. No capítulo 3, em resposta às objeções pragmáticas dos senhores ao batismo dos negros, Godwyn apresentou os ganhos materiais que poderiam ser obtidos com a cristianização dos cativos. Para os proprietários, a evangelização traria três grandes inconveniências: primeiramente, ela tornaria os escravos “menos governáveis” e mais rebeldes, a exemplo dos revolucionários de 1642, movidos pelo combustível do puritanismo; em segundo lugar, ela traria prejuízo para os senhores em relação à perda de tempo, pois o dia a ser utilizado nos serviços divinos, o domingo, era reservado para os escravos cultivarem as roças de autossubsistência; por último, os termos do cristianismo, sendo incompatíveis com a “condição do cativeiro”, solapariam as bases da ordem escravista.69 Na verdade, os senhores de Barbados chegavam a defender publicamente tais pontos de vista; num parecer de 1680 ao Committee of Trade and Plantations de Londres: 

			Eles declaram que a conversão de seus escravos não apenas destruirá sua propriedade, mas também colocará em risco a segurança da ilha, pois à medida que os negros forem convertidos, tornar-se-ão mais perversos e intratáveis do que os outros e não estarão mais aptos ao trabalho e à venda como os outros, e sendo que há uma grande desproporção entre negros e brancos, esses últimos não têm outra segurança do que a diversidade de línguas daqueles, já que são provenientes de vários países. Ademais, para torná-los cristãos, será necessário ensiná-los inglês, o que lhes dará a oportunidade e facilidade de reunirem-se contra seus senhores e destruí-los.70


			Rebatendo tais objeções, Godwyn procurou inverter ponto a ponto os óbices levantados pelos senhores. Sobre a primeira inconveniência, ao invés de tornar o escravo rebelde, o cristianismo o tornaria mais obediente. Nas palavras do anglicano:


			O [cristianismo] professa absoluta e total obediência a governantes e superiores, como pode ser extraído de várias passagens das Escrituras [...]. Ele estabelece a autoridade dos senhores sobre seus servidores e escravos, em grande medida, como eles próprios fariam; colocando-os, em uma devida proporção, em um não menor grau absoluto de poder do que o anterior. Exigindo a mais estrita lealdade, e isso a despeito de suas qualidades ou condições, mas devido ao seu natural e verdadeiro direito de autoridade sobre eles. Requerendo serviço com franqueza de coração, assim como ao Senhor, e não como aos homens, Efésios, 6: 5-7.71


			Nesse trecho, é possível observar a ressonância que a teoria política patriarcal corrente na Inglaterra da Restauração Stuart encontrou nas prescrições de Godwyn sobre o governo dos escravos: os subordinados (súditos, familiares, dependentes, servos, escravos) deviam obediência a seus superiores (rei, pai, senhor) por conta do primado da autoridade patriarcal fixado na Bíblia. No caso específico da relação escravista, arguiu Godwyn, o batismo e o exercício das práticas religiosas, ao tornarem o escravo mais disciplinado, mais que compensariam os gastos envolvidos na sua conversão: sendo doutrinado, nos ofícios divinos dos domingos, no princípio da obediência aos poderosos, o cativo desempenharia suas tarefas ao longo da semana sem questioná-las. Por fim, concluiu Godwyn, em hipótese alguma o batismo implicaria a obrigação de libertar o escravo: os exemplos do Velho e do Novo Testamento demonstravam a plena compatibilidade entre religião cristã e escravidão.72

			Como se pôde observar, todo o esforço do livro The negro’s & indians advocate procurava conciliar a busca do lucro (razão de ser do sistema escravista montado pelos ingleses nas colônias do Novo Mundo) com os preceitos da moralidade cristã em sua vertente anglicana. No modelo de comportamento prescrito por Godwyn, que combinava as normas éticas de Cícero (De Officis) com as premissas do cristianismo, os senhores não poderiam deixar a religião de lado em nome do lucro: o objetivo do ganho material deveria necessariamente ser acompanhado pela busca da honestidade e da justiça, ou seja, pela propagação da fé cristã.

			O livro de Morgan Godwyn esteve articulado aos esforços de outros ministros anglicanos do último quarto do século XVII. O caso mais notável aqui é o de Richard Baxter, que publicou em 1673 os Chapters from a Christian directory, or a summ of practical theology and cases of conscience. Se nessa obra Baxter não elaborou um tratado tão completo e amplo como o de Godwyn, não obstante ele adotou os mesmos pontos de vista e argumentos empregados pelo último, particularmente os de que a escravidão não afetava a alma imortal do negro e de que os deveres recíprocos entre senhores e escravos obrigavam os proprietários a cristianizarem seus cativos.73

			Pregações com o mesmo teor dos tratados de Baxter e Godwyn continuaram a ser publicadas na passagem do século XVII para o XVIII e ao longo de toda a primeira metade dos setecentos, escritas não só por anglicanos mas também por missionários quacres, presbiterianos e batistas. Contudo, o projeto de cristianização dos escravos das colônias inglesas fracassou completamente no período assinalado, pois não encontrou ressonância alguma entre as classes senhoriais.74 Em realidade, o princípio do poder ilimitado dos senhores para governarem seus escravos sem nenhum tipo de interferência externa (temporal ou religiosa) foi ratificado nas leis e nas práticas de todas as colônias inglesas no final do século XVII. Noutros termos, os colonos ingleses, tal como seus pares franceses, consagraram o princípio da soberania doméstica, o que ajuda a explicar o porquê de não terem sido compostos, antes de meados do século XVIII, nas Antilhas inglesas e francesas, tratados sobre o governo dos escravos. O domínio sobre os escravos era algo a ser decidido no âmbito da esfera doméstica, conforme os anseios particulares de cada senhor.


			
III.


			Como foi visto nas páginas iniciais do capítulo, a América portuguesa foi a primeira região do Novo Mundo na qual se estabeleceu em bases sólidas o complexo açucareiro escravista. Entre 1580 e 1620, houve um crescimento acelerado da indústria de açúcar na costa brasileira, em especial na Bahia e em Pernambuco. Na década de 1620, a colônia portuguesa já detinha o monopólio do fornecimento do produto à Europa. Contudo, essa posição monopolista teve curta duração. A ocupação holandesa de Pernambuco entre as décadas de 1630 e 1650 possibilitou o aparecimento de novas regiões produtoras de açúcar no Novo Mundo, as ilhas caribenhas pertencentes à Inglaterra e à França.

			A rápida montagem do complexo açucareiro escravista nas Antilhas a partir da década de 1650 logo traria grande impacto negativo para a economia açucareira da América portuguesa. O crescimento da produção inglesa e francesa no Caribe derrubou os preços do açúcar nos mercados europeus, ao mesmo tempo que a demanda por trabalhadores negros nas plantations antilhanas aumentou os preços dos escravos no litoral africano. Fora esses problemas, os senhores de engenho luso-brasileiros tiveram que enfrentar outro ainda maior. Por conta das políticas mercantilistas adotadas pela Inglaterra e França na segunda metade do século XVII, que procuravam estimular a produção antilhana garantindo-lhe proteções monopolistas, o açúcar brasileiro foi praticamente excluído desses dois mercados europeus. Ademais, doravante o produto brasileiro teria que concorrer com os ingleses e franceses nos mercados “abertos” do Mediterrâneo e do Báltico.75

			A posição desfavorável dos senhores luso-brasileiros no mercado mundial do açúcar foi em grande parte tributária da fraqueza da Metrópole lusa nos quadros da economia e da geopolítica europeias. Desde a segunda metade do século XVI, Portugal passou a desempenhar um papel secundário na economia-mundo europeia. A União das Coroas Ibéricas em 1580 certamente contribuiu em muito para agudizar a precária situação do reino de Portugal, pois o império dos Habsburgo espanhóis já estava vivenciando a profunda crise econômica que o levaria ao colapso no século seguinte.76 Quando Portugal obteve a independência da Espanha, em 1640, a sua posição no concerto europeu havia se tornado periférica. Os custos políticos e econômicos da Restauração foram muito elevados para a enfraquecida Coroa lusa. A consolidação da nova dinastia dos Bragança exigiu a construção de uma dupla dependência. Para manter o reino contra as ameaças da reconquista espanhola, os Bragança selaram uma série de tratados militares e comerciais com a Inglaterra (1642, 1654, 1661), agravando a posição subalterna de Portugal dentro da Europa ocidental. Por outro lado, com o colapso do “Império da Pimenta” no Oriente, as possessões do Novo Mundo se tornaram o sustentáculo econômico de Portugal: uma pesada tributação sobre o açúcar brasileiro foi criada para dar conta dos gastos com a diplomacia e a defesa do reino.77

			Tais atribulações não impediram a sobrevivência da economia açucareira na América portuguesa. Em que pese a desorganização trazida pelas guerras do Atlântico Sul entre as décadas de 1620 e 1650, a elevada taxação pós-1650, os problemas estruturais da frota mercantil portuguesa, a concorrência antilhana e a restrição do acesso a certos mercados europeus, os senhores de engenho luso-brasileiros (Pernambuco, Bahia e Rio de Janeiro) conseguiram manter sua produção de açúcar em patamares estáveis. Para tanto, foi vital a consolidação do sistema atlântico bipolar unindo a África aos portos brasileiros. Tal sistema, ao garantir um fluxo contínuo de escravos a baixo custo para os engenhos brasileiros, viabilizou a atividade econômica açucareira da colônia em uma conjuntura internacional bastante adversa.78 Ora, a reiteração ampliada do complexo açucareiro na costa da América portuguesa trouxe consigo o crescimento do número de escravos negros empregados nos engenhos. Ainda que não seja cabível estabelecer uma relação de causalidade direta entre o aumento da população cativa e o incremento da revolta negra, o fato é que ao longo do século XVII a resistência escrava adquiriu contornos inéditos na América portuguesa, sobressaindo-se o episódio notável das guerras dos Palmares.

			Não por acaso, os primeiros textos impressos em português sobre o tema da escravidão negra na América portuguesa apareceram na segunda metade do século XVII. De início, dois pontos chamam a atenção nessa literatura. Primeiro: ela foi composta exclusivamente por autores jesuítas. Assomam-se, nesse caso, alguns sermões do padre Antônio Vieira, a Economia cristã dos senhores no governo dos escravos, composta em 1700 pelo jesuíta italiano Jorge Benci, e a Cultura e opulência do Brasil por suas drogas e minas, do também italiano João Antônio Andreoni, que a publicou, em 1711, sob o pseudônimo de André João Antonil. Segundo: um dos assuntos que mais ocuparam esses inacianos foi justamente (como indica o título de Benci) o governo dos escravos.

			Duas razões ajudam a entender por que na América portuguesa apenas os jesuítas publicaram análises detalhadas dos problemas envolvidos no governo dos escravos. Em primeiro lugar, há que se atentar para a exiguidade do público leitor colonial, derivada não só do alto número de iletrados entre as classes senhoriais luso-brasileiras, mas sobretudo da proibição do estabelecimento de imprensas na colônia. Essa interdição funcionou como um limite estrutural à composição de livros pelos senhores de engenho. Qualquer obra escrita na América portuguesa só poderia ser impressa em Portugal após passar pelo crivo das censuras episcopal, inquisitorial e régia.79

			Em segundo lugar, os senhores de escravos de Pernambuco, Bahia e Rio de Janeiro adotaram uma variante local do princípio da soberania doméstica. A parca documentação remanescente dos engenhos de açúcar dos séculos XVI e XVII (regimentos de feitores e cartas de proprietários absenteístas) demonstra que alguns senhores se preocuparam com questões relativas ao governo da mão de obra escrava.80 Isso, porém, não os levou a compor tratados sobre o assunto, pois a questão era entendida como pertencente apenas à esfera de decisão pessoal de cada senhor.

			É significativo o fato de os jesuítas terem sido os únicos autores no Brasil colonial a tratarem do tema do governo dos escravos. Os inacianos não só formaram o principal núcleo de letrados da América portuguesa até a expulsão da Companhia de Jesus em meados do século XVIII, como também se notabilizaram (dentre as outras ordens religiosas europeias presentes no Novo Mundo) por pautar sua ação de acordo com um projeto nitidamente missionário, imbuído do espírito da Contrarreforma tridentina. Qualquer que fosse o objeto das atenções dos jesuítas no Brasil, o caráter missionário ficava por demais evidente. No caso das pregações para os colonos brancos do litoral, por exemplo, o que estava em jogo era levar a verdade de Cristo aos que corriam o risco de se afastar dela. Ao prescreverem os padrões ideais de comportamento a serem observados pelos senhores no governo de seus escravos e de suas propriedades rurais, autores como Benci e Antonil não se furtaram em seguir as linhas clássicas do projeto missionário inaciano.

			Todavia, se os jesuítas estavam radicados nos principais núcleos coloniais desde meados do século XVI, por que somente no final do século seguinte eles examinaram o tema do governo dos escravos? A resposta para a pergunta deve ser buscada nas modificações verificadas no contexto colonial e na própria situação da Companhia de Jesus dentro do império ultramarino português.

			O final do século XVII foi um período de aguçamento das tensões sociais no litoral açucareiro da América portuguesa. Para nossos fins, interessa ressaltar as tensões presentes nas relações entre senhores e escravos. Ainda que não se encontrasse em perigo, a instituição do cativeiro na costa nordeste foi, na segunda metade do século XVII, abalada pela erupção de diversos atos de resistência escrava, notadamente Palmares. O exemplo dos palmarinos acentuou o temor das autoridades luso-brasileiras do período a respeito das manifestações de contestação à ordem escravista, em especial a formação de novas comunidades quilombolas. Em Pernambuco, por exemplo, o receio dos “holandeses de outra cor”, nos dizeres de um governador colonial, desdobrou-se num medo dos mocambos que se espalhavam por toda a zona da mata canavieira e que viviam da pilhagem dos lavradores e viajantes.81

			A resistência escrava foi um dos elementos que motivou o surgimento de novidades na legislação lusa a respeito dos quilombos e da escravidão negra. A tradição legislativa portuguesa sobre a escravidão negra, composta desde o início da expansão ultramarina, não levou a uma codificação tal como a que ocorreu nas Antilhas francesas. As linhas gerais estipuladas pelas Ordenações Manuelinas e Filipinas não regulavam de forma explícita a posse e o domínio senhorial sobre os escravos, indicando apenas os fundamentos que legitimavam o cativeiro negro. Por sua vez, a legislação complementar às Ordenações cuidava basicamente do fluxo do comércio negreiro e das receitas régias por ele geradas. Durante o governo de d. Pedro II (regente desde 1667, rei de Portugal entre 1683 e 1706), no entanto, houve uma modificação sensível nessa tradição. Ao lado de documentos concebidos especificamente para combater os palmarinos, como o alvará de 10 de março de 1682, d. Pedro e seus representantes elaboraram disposições legislativas (como as cartas régias de 20 e 23 de março de 1688, 23 de fevereiro de 1689 e 7 de fevereiro de 1698) que buscavam coibir os abusos senhoriais no trato dos escravos, entendidos como uma das principais razões que levavam os cativos à fuga.82

			Nesse quadro de aguçamento das tensões escravistas no espaço colonial açucareiro, os jesuítas radicados no Brasil também passavam por um período turbulento. Em toda a assistência portuguesa, a Companhia de Jesus vinha sendo duramente questionada pelo fato de possuir vastas propriedades, rurais e urbanas, e ao mesmo tempo estar isenta do pagamento dos dízimos. Desde a década de 1650, as Câmaras municipais da Bahia e do Rio de Janeiro encaminharam petições contra os privilégios dos inacianos. Os colonos do estado do Maranhão criticavam o uso que os jesuítas faziam dos índios que, segundo eles, contradizia a defesa da liberdade indígena feita pela Companhia. E, na década de 1690, a própria Coroa ressoou tais clamores, ao tentar forçar a ordem a pagar os dízimos. O conjunto desses ataques à Companhia nada mais era do que uma expressão da perda de espaço dos jesuítas nas sociedades metropolitana e colonial.83

			É esse o contexto que ajuda a compreender a gestação dos projetos jesuíticos para guiar a cristandade colonial e, particularmente, para normatizar o governo dos escravos. Tendo por pano de fundo o problema da revolta escrava e a legislação do reinado de d. Pedro II, os tratados e sermões jesuíticos de fins do século XVII e inícios do XVIII, em especial os de Benci e Andreoni, procuraram responder aos ataques dos colonos apontando as falhas e os erros dos senhores escravistas luso-brasileiros no comando de seus cativos.84 A mensagem básica dos textos inacianos era a de que os proprietários da América portuguesa eram incapazes de governar corretamente seus escravos, pois haviam se afastado dos preceitos da moralidade católica.

			De início, cabe examinar o livro de Jorge Benci, redigido na Cidade da Bahia em forma de sermão em 1700, e impresso em Roma em 1705. Dirigido tanto aos proprietários quanto aos não proprietários de escravos, o livro era composto por uma introdução e quatro discursos. Na introdução, Benci expôs a ideia de que a origem da instituição do cativeiro humano deitava raízes no pecado original. Com a rebelião do homem contra Deus, seu Criador, as paixões humanas deram origem a guerras e dissensões intermináveis. O cativeiro surgiu como forma de preservar a vida dos vencidos, que passavam assim ao “domínio e senhorio perpétuo” dos vencedores. “Sendo pois o senhorio filho do pecado”, indagou Benci, “que maravilha é que nasçam dele culpas e resultem ofensas a Deus, pelas sem-razões, injustiças, rigores e tiranias, que praticam os senhores contra os servos?” Para obstar as culpas e ofensas cometidas pelos senhores contra Deus é que Benci elaborou sua Economia cristã dos senhores no governo dos escravos, definida como a “regra, norma e modelo, por onde se devem governar os senhores cristãos para satisfazerem a obrigação de verdadeiros senhores”.85 Nela, o inaciano procurou fixar os preceitos corretos a serem seguidos pelos proprietários luso-brasileiros no governo da escravaria. Portanto, de uma justificativa para a legitimidade da escravidão, Benci passou em seguida a tratar da normatização do comportamento senhorial, na verdade o objeto central do seu livro.

			O fundamento da Economia cristã residiu nos deveres recíprocos entre senhores e escravos, pois “assim como o servo está obrigado ao senhor, assim o senhor está obrigado ao servo”. Quais eram as obrigações que os senhores deviam aos escravos? A resposta, segundo Benci, já havia sido fornecida pelo Espírito Santo no Eclesiástico e pela razão natural na obra de Aristóteles. Noutros termos, Benci compôs seus discursos sobre o governo dos escravos calcado tanto numa conhecida passagem do Eclesiástico (33: 25-33) quanto nos Oikonomika atribuídos a Aristóteles. Para o jesuíta, ambos os textos traziam o mesmo conjunto de prescrições, sob as luzes do sagrado e do profano, respectivamente, e tratavam do governo dos escravos no que se refere ao sustento, castigo e trabalho. O conteúdo da Economia cristã dos senhores no governo dos escravos seguiu de perto esse receituário: o primeiro discurso cuidava do provimento do pão material, o segundo do doutrinamento religioso, o terceiro da administração dos castigos e o quarto do trabalho dos escravos.

			Assim, segundo a fórmula bíblica “panis, ne succumbat” [pão, para que não desfaleça], a primeira obrigação dos senhores era a de fornecer pão aos cativos, para que eles não desfalecessem. O pão, nesse caso, desdobrava-se no sustento, no vestido e nos cuidados nas enfermidades que os senhores deviam aos escravos. A prática usual dos proprietários luso-brasileiros de não dar o sustento suficiente aos negros, ainda que criticada por Benci, poderia ser obviada, de acordo com ele, se fosse concedido tempo aos escravos para os mesmos granjearem seus mantimentos. Entretanto, pecado grave era o de facultar aos escravos tempo para as roças autônomas apenas nos domingos e dias santos. Benci perguntou: 

			Dizei-me, senhores meus, onde vivemos? Em Berberia entre os mouros de Argel ou no Brasil entre os cristãos da Bahia? Já vejo que me respondeis que entre os cristãos. E haverá algum cristão, que não saiba que Deus manda santificar as festas e guardar os dias santos; e que é pecado mortal, fora do necessário e preciso, mandar que se trabalhe nestes dias? Logo, se por faltar com o sustento aos escravos, os obrigais a procurá-los nos domingos e dias santos, não vedes que pecais gravemente, contra o terceiro mandamento da Lei de Deus?86

			Uma crítica semelhante havia sido feita por Du Tertre. Benci, contudo, enfatizou bem mais o caráter pecaminoso da prática do “modo do Brasil”. Como norma sobre a alimentação dos escravos, o jesuíta italiano prescreveu que os proprietários ou dessem o sustento condizente ou concedessem alguns dias na semana — excetuando-se domingos e dias santos — para os cultivos das roças próprias dos cativos.

			O mesmo sentido de normatização da prática senhorial esteve presente em relação às vestimentas e aos cuidados nas enfermidades. Sobre o primeiro ponto, o senhor deveria fornecer vestimentas cristãs que impedissem os escravos de andar “indecentemente vestidos”. Sobre o segundo ponto, o costume dos proprietários brasileiros de abandonar seus cativos enfermos foi severamente repreendido por Benci: o escravo doente, tendo por único bem natural a saúde, merecia, mais do que qualquer outro enfermo, a piedade cristã. O uso corrente dos senhores luso-brasileiros nessa matéria, todavia, além de condená-los inelutavelmente ao Inferno no dia do Juízo Final, já estava trazendo, segundo Benci, a punição divina em vida, como comprovavam as invasões holandesas.87

			O método adotado por Benci no primeiro discurso da Economia cristã para tratar do governo dos escravos foi seguido nos outros três da obra, ou seja, ao lado da crítica às práticas senhoriais, a elaboração de propostas normatizadoras dessas práticas. Desse modo, no segundo discurso, que cuidou da doutrinação cristã dos escravos, Benci expôs a necessidade de os senhores se preocuparem com o provimento do pão espiritual aos cativos. O pão espiritual consistia basicamente no receituário da Contrarreforma tridentina, a saber, a instrução na doutrina cristã, o uso dos sacramentos e o bom exemplo da vida. A instrução dos negros na doutrina cristã era responsabilidade não só dos párocos, mas também dos senhores. Os dois argumentos utilizados pelos últimos como justificativa para a não doutrinação dos escravos eram, de acordo com o autor, carentes de fundamentação. Por um lado, a boçalidade dos escravos não chegava a configurar um obstáculo intransponível para instruí-los na religião cristã. Por outro, o fato de os proprietários serem, juntamente com os párocos, os responsáveis pela doutrinação dos cativos, não lhes diminuía a autoridade. Em relação aos sacramentos, o que mais chamou a atenção de Benci foi o problema do casamento entre os escravos: conforme o direito canônico, os senhores não poderiam impedir nem dissolver o matrimônio dos servos, vendendo-os separadamente. Por fim, o comportamento exemplar dos senhores seria a melhor forma de doutrinar corretamente os escravos no catolicismo romano, visto que as ações, e não as palavras, é que constituíam o melhor modo de instruí-los nos ensinamentos da Igreja: nos termos de Benci, “os senhores, que querem persuadir aos escravos a exata observância dos preceitos divinos, devem viver de sorte que vejam neles os mesmos escravos um exemplo e retrato de verdadeiro cristão”.88

			O terceiro discurso da Economia cristã versou sobre as normas corretas para a aplicação dos castigos. Dado o caráter dos escravos, “rebeldes e viciosos” por natureza, o castigo era fundamental para mantê-los “domados e disciplinados”, já que “os pretos unicamente governam suas ações pelo temor”. Entretanto, se a punição por vezes chegava a configurar-se como uma “misericórdia” do senhor para com seu escravo, o ato de castigá-lo sem que tivesse culpa era, além de tirania senhorial, algo intolerável aos olhos dos escravos. Antes de punir o escravo, por conseguinte, fazia-se necessário ouvir sua versão sobre o ocorrido. Outrossim, como o castigo equivalia a um medicamento, era importante que o senhor dosasse a punição, perdoando algumas faltas cometidas pelo cativo: “o escravo calejado com o castigo já não o teme”, escreveu Benci, 

			e porque o não teme, não lhe aproveita. É o castigo como a guerra. A guerra mais espanta, temida que experimentada […]. O mesmo sucede no castigo; mais pode temido, que experimentado. Enquanto o escravo não tomou o pulso ao castigo, e não sabe o que pesa, é tal o medo e horror que lhe tem, que treme e só com a consideração que seu senhor o poderá castigar; porém depois que o experimenta (e muito mais se é por costume) pouco a pouco lhe perde o medo e o temor, e lhe endurece em tanta maneira a pele como cristada e calejada, que é o mesmo que castigá-lo, que malhar em ferro frio.89

			Aliás, o fato de o senhor nunca perdoar os desvios dos escravos traria outro inconveniente, o de aumentar a incidência de fugas. Igualmente importante para dirimir as tensões entre proprietários escravistas e negros cativos era o modo a ser seguido na aplicação das punições. A sevícia, por exemplo, sendo um atributo próprio aos animais, de maneira alguma poderia ser empregada contra os escravos. Todavia, admoestou Benci, 

			estamos em tempos que é necessário lembrar aos senhores e dizer-lhes que advirtam que são homens; para que no castigo dos escravos não degenerem em brutos, que arrebatados de sua natural braveza só com o sangue sossegam a cólera. 

			Nessa passagem, Benci se reportou diretamente ao exemplo da legislação de d. Pedro II, em especial à carta régia de 7 de fevereiro de 1698, cujo objetivo, segundo o jesuíta, era exatamente o de frear o “excesso no castigo que dão os senhores aos servos”. Para evitar a sevícia, e julgar a culpa do escravo com a razão, e não com a ira, o senhor deveria deixar esfriar “o calor da indignação”, e dar “tempo para sossegar a paixão e a cólera”. Julgada a falta do cativo à luz da razão, o castigo não poderia ir além de açoites e prisões moderadas. Segundo a Lei dos Hebreus, os açoites não deveriam ultrapassar a marca de quarenta; caso a culpa do escravo fosse merecedora de maior punição, o senhor poderia escalonar a aplicação de quarenta açoites a cada dois dias, agrilhoando o faltoso em seguida. Em se tratando de um delito extremamente grave, merecedor da pena de morte, o senhor entregaria o escravo à Justiça, ou, caso isso ferisse seus brios de “nobre e fidalgo”, o venderia para outro senhor.90

			A quarta obrigação dos senhores para com os escravos — o conteúdo do último discurso da Economia cristã — era a de dar-lhes o trabalho, “para que com o ócio não se façam insolentes”. Na verdade, a pregação de Benci dirigiu-se aqui contra dois aspectos da prática senhorial: em primeiro lugar, contra o costume de os proprietários manterem um grande número de escravos domésticos sem forçá-los ao trabalho na roça; em segundo lugar, contra o uso senhorial de impor aos negros trabalhos excessivos, o que para Benci era muito mais grave do que o primeiro ponto. O alvo principal da crítica do jesuíta, nesse caso, era a prática de obrigar os escravos a trabalhar nos domingos e dias santos, ferindo o preceito da terceira lei do mandamento divino. Segundo Benci, esse era um hábito corriqueiro nos engenhos de açúcar, que, no tempo da safra, moíam em redondo, isto é, “sem diferença alguma dos dias de fazer a dias santos”, e empregavam os negros em diferentes trabalhos noturnos, como na moagem das canas e no processamento do caldo.91 O trabalho imposto aos escravos, para se tornar virtuoso, deveria ser moderado, com o descanso necessário, e adequado às forças de cada cativo.92

			Em última análise, as propostas de Benci para o governo dos escravos (redução da carga de trabalho, melhoria do sustento material, doutrinação religiosa para a obediência, aplicação equacionada da punição), embora calcadas no princípio das obrigações recíprocas entre senhores e escravos, centraram-se na busca da transformação do comportamento usual dos proprietários escravistas. A audiência a que foi destinado o tratado de Benci se encontrava na América, e não na Europa. Noutros termos, o jesuíta pretendia tocar a consciência cristã dos senhores de escravos; somente por esse meio, acreditava, seria possível implantar o ideal do patriarcalismo cristão, no qual todas as relações seriam mediadas pelos preceitos das Sagradas Escrituras.

			Em 1711, seis anos após a edição da obra de Jorge Benci, foi impresso em Lisboa um outro livro que também tratou em detalhes do tema do governo dos escravos. Tal como Benci, João Antônio Andreoni era um jesuíta italiano radicado havia longa data na Bahia, mais especificamente desde 1681. Entre 1693 e 1698, Andreoni escreveu um tratado agronômico sobre a cultura da cana e o fabrico do açúcar, baseando-se em observações diretas feitas no engenho Sergipe do Conde, localizado no Recôncavo baiano e pertencente à Companhia de Jesus. Na primeira década do século XVIII, ao perceber a necessidade de ampliar o escopo de seu texto original, por conta das novas condições coloniais advindas com a montagem do núcleo mineratório no interior da América portuguesa, Andreoni redigiu mais três tratados, respectivamente sobre o fumo, as minas de ouro e a pecuária. Reunidos, os quatro tratados foram publicados, em 1711, com o título Cultura e opulência do Brasil por suas drogas e minas, sob o pseudônimo de André João Antonil.93

			O tópico do governo dos escravos foi abordado no primeiro tratado da obra, referente ao fabrico do açúcar. No proêmio dessa parte, intitulada “Cultura e opulência do Brasil na lavra do açúcar”, Antonil deixou expresso quais eram seus dois grandes objetivos. Em primeiro lugar, valorizar o açúcar por ser um produto de difícil fabrico, com maior importância para o império luso do que as minas de ouro recém-descobertas no interior do Brasil. Em seguida, servir como um guia de “notícias práticas” destinadas a auxiliar “quem de novo entrar na administração de algum engenho”. Portanto, Antonil apresentou um objetivo mais amplo, que se reportava ao conjunto da colônia, e um outro mais específico, o de oferecer um manual de administração para senhores de engenho neófitos.94 Para a consecução desses objetivos, o jesuíta italiano não apenas se limitou a descrever o padrão ideal de feitura do açúcar em todas as suas etapas num “engenho moente e corrente”, como procurou igualmente traçar as normas que deveriam reger as relações entre o proprietário do engenho e todos os seus dependentes — lavradores de cana, família do senhor, capelão, feitores, mestre de açúcar, oficiais e escravos.

			Pode-se notar, desse modo, que as obras de Benci e Antonil tiveram alvos distintos. O objeto de Antonil foi o governo dos engenhos de açúcar, e não apenas dos escravos. Benci, por seu turno, tinha em mente as relações entre senhores e escravos num quadro maior: suas prescrições destinavam-se tanto às práticas escravistas no campo quanto à escravidão urbana. É certo que os esquemas intelectuais de Benci e Antonil escoraram-se largamente nos escritos de Xenofonte e da escola aristotélica sobre a oikonomia. Todavia, enquanto Benci se prendeu à leitura tomista dessas convenções intelectuais, Antonil buscou combiná-las com a tradição dos agrônomos romanos. A recuperação feita por Antonil dos textos clássicos sobre a res rustica ocorreu por meio da linhagem dos tratados agrícolas do Renascimento, que (como se viu no início do capítulo) teve em Olivier de Serres um de seus maiores representantes.

			O tratado sobre a lavra do açúcar foi dividido em três livros. O primeiro livro foi composto de acordo com o modelo estabelecido por Xenofonte e Aristóteles para abordar o governo da casa. Assim, os capítulos contidos nesse livro examinaram o cabedal que deveria ter um senhor de engenho, a compra e o arrendamento das terras para a lavoura canavieira, e as relações entre o senhor de engenho e seus diversos dependentes. Inspirando-se nos manuais agrícolas romanos, os livros II e III descreveram todas as etapas de feitura do açúcar, do plantio da cana ao encaixotamento final do produto.

			A questão do governo dos escravos foi analisada por Antonil em dois capítulos do livro I. No capítulo 5, intitulado “Do feitor-mor do engenho, e dos outros feitores menores que assistem na moenda, fazendas e partidos de cana: suas obrigações e soldadas”, o jesuíta especificou quais eram as funções a serem desempenhadas pelos diversos feitores. Na formulação de Antonil, estes seriam “os braços de que se vale o senhor do engenho para o bom governo da gente e da fazenda”; porém, se cada um dos feitores quisesse ser cabeça, seria o governo do engenho “monstruoso e um verdadeiro retrato do cão Cérbero, a quem os poetas dão fabulosamente três cabeças”.95 Com essas palavras, o inaciano deu início à construção da imagem do engenho como um imenso organismo humano. Ronaldo Vainfas, detendo-se na imagem dos escravos como extensão do corpo do senhor (segundo Antonil, “os escravos são as mãos e os pés do senhor de engenho”), atribuiu o recurso dessa metáfora à filiação aristotélica de Antonil, melhor dizendo, à concepção de Aristóteles da propriedade como prolongamento físico do senhor.96 De fato, todo o engenho era concebido como um organismo humano, no qual não havia diferença entre propriedade e proprietário. Entretanto, pelo que se pode ler acima, a imagem do corpo não se reduziu apenas aos escravos: esses eram os pés e as mãos do senhor, a cabeça do engenho, que tinha como seus braços os feitores. Ora, essa metáfora se inscrevia não só na linha de pensamento aristotélica, como indicou Vainfas, mas também em toda uma tradição cristã medieval.

			Com efeito, baseando-se em São Paulo, diversos teólogos medievais haviam recorrido à imagem do corpo humano para caracterizar a Igreja cristã. Dentre eles, destacou-se João de Salisbury, que no tratado Policratus, da segunda metade do século XII, transferiu a metáfora do organismo humano da Igreja para a res publica. Desse modo, o príncipe era a cabeça do Estado; a alma do corpo pertencia aos religiosos; os cavaleiros eram representados pela mão direita do soberano; finalmente, os camponeses constituíam os pés da res publica.97 Como demonstrou Antônio Manuel Hespanha, essas mesmas concepções elaboradas por João de Salisbury, reelaboradas posteriormente por santo Tomás de Aquino e por outros teólogos e juristas europeus, eram correntes na metrópole e no espaço colonial português do século XVII. O mundo social e político era assim compreendido como uma ordem universal que abrangia todos os seres, orientando-os para um objetivo último transcendente, qual seja, a salvação divina. Essa ordem era naturalmente hierárquica, haja vista que a cada um de seus membros cabia um papel particular a ser obedecido sem questionamentos. Daí o emprego da metáfora do corpo: nos termos de Hespanha e Xavier, 

			a função da cabeça (caput) não é, pois, a de destruir a autonomia de cada corpo social (partium corporis operatio propria), mas a de, por um lado, representar externamente a unidade do corpo e, por outro, manter a harmonia entre todos os seus membros, atribuindo a cada um aquilo que lhe é próprio (ius suum cuique tribuendi), garantindo a cada qual o seu estatuto (“foro”, “direito”, “privilégio”); numa palavra, realizando a justiça. E assim é que a realização da justiça — finalidade que os juristas e politólogos tardomedievais e primomodernos consideram como o primeiro ou até o único fim do poder político — acaba-se por confundir com a manutenção da ordem social e política objetivamente estabelecida.98

			Tendo-se em mente que Antonil encarou a comunidade do engenho de açúcar como um universo próprio e autônomo, torna-se perfeitamente inteligível o fato de o jesuíta ter tomado emprestada, para caracterizar o corpo social do engenho, uma visão da política e da sociedade que era disseminada em Portugal (e na Europa) do Antigo Regime. E, para um tratado sobre a administração das propriedades açucareiras, essa imagem desempenhava uma função essencial, ao apresentar a possibilidade de expor alguns princípios doutrinários elementares sobre a ordenação da autoridade, da hierarquia e dos deveres recíprocos entre os membros da comunidade dos engenhos.

			Na avaliação de Antonil, a autoridade que o senhor conferiria ao feitor para o trato com os escravos deveria ser dosada com muita acuidade. A função primeira de um feitor era a manutenção da ordem entre a escravaria e, para tanto, os cativos deveriam reconhecer nele a figura da autoridade. A pretensão de Antonil era a de que esse atributo não fosse exercido de forma desmedida e, se porventura isso ocorresse, o escravo tivesse um canal para se dirigir ao senhor e reportar o ocorrido. O último deveria permanecer como o árbitro supremo de sua propriedade, tendo sob estrito controle todos os seus subordinados — fossem feitores ou escravos — por meio da correta distribuição da justiça. Antonil defendeu, sem dúvida, uma concepção de hierarquia escalonada, com papéis muito bem definidos, não distorcidos pela possibilidade de reclamação aberta ao escravo: ao punir o feitor por excesso de violência, sem que o cativo presenciasse o fato, o senhor procuraria simultaneamente reforçar sua ascendência sobre ambos e reafirmar, em bases sólidas, a autoridade do feitor, indispensável à conservação da disciplina entre a escravaria.99

			Essas recomendações aproximavam-se em muito do que havia prescrito Columella sobre a questão, como por exemplo ouvir a versão do escravo antes de puni-lo, ou então não permitir que houvesse atitudes discordantes entre o senhor e o feitor acerca da punição do cativo.100 Todavia, no tratado de Antonil tais advertências configuravam-se como necessárias à construção de “um feitor moderado e cristão”. Os feitores nos engenhos brasileiros de modo algum poderiam 

			dar couces, principalmente nas barrigas das mulheres que andam pejadas, ou dar com pau nos escravos, porque na cólera não se medem os golpes, e podem ferir mortalmente na cabeça a um escravo de muito préstimo que vale muito dinheiro e perdê-lo. Repreendê-los e chegar-lhes com um cipó às costas com algumas varancadas, é o que se lhes pode e deve permitir para o ensino.101

			Após fixar as normas para a correta aplicação do castigo, Antonil estipulou as obrigações de cada um dos feitores. Ao feitor-mor cabia a supervisão geral das operações do engenho, ou seja, governar todos os trabalhadores, reparti-los pelos diversos serviços, avisar os lavradores sobre as datas de corte da cana, inspecionar o estado dos barcos e carros de bois para o transporte dos feixes, verificar as condições de saúde dos escravos e, ao fim da safra, fazer um arrolamento de tudo o que o engenho necessitaria para o próximo ciclo agrícola. As funções do feitor da moenda eram mais restritas: a ele competia apenas controlar o trabalho nesse espaço, conservando o ritmo da moagem conectado ao processamento do caldo na casa das caldeiras, e fazer a manutenção diária da moenda. Aos feitores dos partidos de cana pertencia vigiar as roças, os matos, os canaviais e os caminhos de propriedade do engenho, supervisionar diretamente o trabalho dos escravos no eito, e cuidar para que, quando houvesse princípio de incêndio no campo, o fogo não se alastrasse pelos canaviais. Por fim, o capítulo 5 encerrava-se com a recomendação expressa de se adequar o trabalho dos escravos “à idade e às forças de cada qual”:

			ainda que se saiba a tarefa da cana que um negro há de plantar em um dia e a que há de cortar, quantas covas de mandioca há de fazer e arrancar, e que medida de lenha há de dar [...] contudo hão de atentar os feitores à idade e às forças de cada qual, para diminuírem o trabalho aos que eles veem que não podem com tanto, como são as mulheres pejadas depois de seis meses, e as que há pouco que pariram e criam, os velhos e as velhas, e os que saíram ainda convalescentes de alguma grave doença.102

			O outro capítulo do livro I da “Cultura e opulência do Brasil na lavra do açúcar” que analisou a questão do governo dos escravos é, na verdade, o mais importante nessa parte da obra. Intitulado “Como se há de haver o senhor de engenho com seus escravos”, ele se deteve na fixação das normas para o correto comando dos cativos. Tal como Benci, Antonil, antes de apresentar suas prescrições, tratou das práticas de governo senhorial. Baseando-se em princípios morais, já que, “como diz São Paulo, sendo os [senhores] cristãos e descuidando-se dos seus escravos, se hão com eles pior do que se fossem infiéis”, o jesuíta italiano criticou severamente o pouco caso que os proprietários baianos mantinham em relação à doutrinação cristã de seus negros. Sendo obrigação dos senhores fornecer aos escravos sustento e vestido condizentes, e equacionar o quantum de trabalho conforme as forças de cada um, novamente a prática corriqueira era objeto de duras repreensões. Fornecendo parca alimentação, não permitindo que os escravos cultivassem suas roças nos domingos e dias santos, forçando-os ao trabalho de sol a sol, castigando-os frequentemente e com excesso, os senhores se afastavam, em muito, do padrão ideal de conduta. A advertência de Antonil, porém, não era apenas moral: os escravos, diante do governo tirano dos seus senhores, “ou se irão embora fugindo para o mato, ou se matarão per si, como costumam, tomando a respiração ou enforcando-se, ou procurarão tirar a vida aos que lha dão tão má, recorrendo (se for necessário) a artes diabólicas”. Portanto, a mudança de atitude dos senhores perante os escravos reduziria a incidência de fugas e rebelião dos negros. Ouvir a versão do escravo antes de puni-lo e castigá-lo com moderação eram os procedimentos mais adequados em caso de indisciplina. Em síntese, “se o senhor se houver com os escravos como pai”, de acordo com as palavras de Antonil, “dando-lhes o necessário para o sustento e vestido, e algum descanso no trabalho, se poderá também depois haver como senhor, e não estranharão, sendo convencidos das culpas que cometeram, de receberem com misericórdia o justo e merecido castigo”.103

			Excetuando-se o tópico da doutrinação religiosa dos escravos, o conteúdo expresso por Antonil trouxe um tipo de preocupação corrente nos textos dos autores greco-latinos que lhe serviram de modelo para compor sua obra. Nos Oikonomika, por exemplo, o capítulo sobre o tratamento dos escravos advogava que o senhor havia de proceder de forma tal que obstasse a insolência e indisciplina dos cativos. Para tanto, o proprietário deveria combinar, em doses certas, o trabalho, a comida e o castigo fornecidos ao escravo: 

			por um lado, dar-lhes comida sem castigo ou trabalho cria neles a insolência; por outro, proporcionar-lhes trabalho e castigo sem comida é um tratamento opressivo e esgota as forças do escravo. Segue, portanto, dar-lhes trabalho e comida suficiente, pois não se pode mandar a nada sem pagamento, e o pagamento do escravo é sua comida.104

			Como se vê, o jesuíta italiano seguiu de perto essas recomendações de Pseudo-Aristóteles, combinando-as entretanto com o discurso bíblico das obrigações recíprocas entre senhores e escravos. Por outro lado, ao defender que os proprietários brasileiros deveriam haver-se como pais para haverem-se como senhores, Antonil estabeleceu uma prescrição com o mesmo teor dos conselhos de Varrão sobre o assunto. Segundo Varrão, 

			Tornam-se [os escravos] mais dedicados ao serviço, quando tratados com maior liberalidade, ou com mais alimentos e vestimentas, ou com dispensas de tarefas, ou ainda permitindo que apascentem na propriedade algo de seu próprio pecúlio, e outras coisas do gênero, para que aqueles que receberem uma ordem ou advertência mais dura consolem-se e restitua-se sua vontade e boa disposição para com o senhor.105

			Com efeito, seguindo a mesma trilha indicada por Varrão, Antonil fez a defesa do bom tratamento dos escravos para manter a disciplina entre os mesmos. A correta administração dos cativos deveria, assim, firmar a autoridade senhorial e evitar fugas e revoltas. É dentro de tal lógica que se deve compreender a importância que Antonil concedeu às festividades dos escravos:

			Negar-lhes totalmente os folguedos, que são o único alívio do seu cativeiro, é querê-los desconsolados e melancólicos, de pouca vida e saúde. Portanto, não lhes estranhem os senhores o criarem seus reis, cantar e bailar por algumas horas honestamente em alguns dias do ano, e o alegrarem-se inocentemente à tarde depois de terem feito pela manhã suas festas de Nossa Senhora do Rosário, de São Benedito e do orago da capela do engenho, sem gasto dos escravos, acudindo o senhor com sua liberalidade aos juízes e dando-lhes algum prêmio do seu continuado trabalho.106

			A perspectiva de Antonil sobre o governo dos escravos se afastou em alguns aspectos importantes da de Jorge Benci. Ainda que ambos tenham recorrido ao discurso bíblico das obrigações recíprocas entre senhores e cativos, e que muitas das prescrições deles tenham guardado o mesmo conteúdo, Antonil veiculou uma visão do governo dos escravos em vários aspectos secularizada, contra a perspectiva não laicizada de Benci. A atitude dos dois jesuítas em relação ao trabalho noturno nos engenhos bem comprova essa assertiva. Calcado em premissas religiosas, Benci censurou com vigor o trabalho diuturno na época da safra, ao passo que Antonil nada escreveu sobre o problema. Uma atitude idêntica fez-se presente nas considerações sobre as roças dos escravos: enquanto Benci criticou severamente o costume dos senhores concederem apenas os domingos e dias santos para os escravos cultivarem suas roças, em vez de reservá-los ao culto divino, Antonil apenas constatou o uso corrente, sem trazer nenhuma reprimenda moral. A visão em muitos aspectos laicizada do último deveu-se, em grande parte, ao seu tipo de preocupação: o objeto central da “Cultura e opulência do Brasil na lavra do açúcar” foi o governo dos engenhos, e não apenas o governo dos escravos, e, para tratar do assunto, Antonil fez largo uso dos agrônomos romanos, cuja perspectiva era de fato secularizada.

			Essa diferença entre Benci e Antonil foi ressaltada em alguns estudos. Luiz Koshiba, por exemplo, atribuiu-a à crise ideológica que os jesuítas estavam vivenciando na passagem do século XVII para o XVIII. O texto de Antonil expressaria, nessa interpretação, a atitude de um setor dos jesuítas que buscavam o compromisso com o caráter mercantil da colonização da América portuguesa. O fato de Antonil privilegiar a economia açucareira, afirma Koshiba, o levou a colocar a religião e a moralidade cristãs num plano inferior, sem importância. Nas palavras desse historiador, 

			É verdade que em Antonil persiste uma visão moral dos negócios, mas ela não chega a perturbar a sua análise da ordem econômica, ambas mantêm uma distância suficientemente grande para não se confundirem. Se chama a atenção para isso, prescrevendo um comportamento para o senhor, ele não conflita com suas necessidades, como empresário, de cooperação e crédito. Percebe-se, claramente, que com Antonil, a religião saiu de campo, deixou todo o espaço para a livre movimentação do capital.107

			É impossível concordar com Koshiba sobre essa questão. Em primeiro lugar, não há nenhum tipo de “análise da ordem econômica” no texto de Antonil. Sua preocupação, ao tratar da “opulência” da cultura do açúcar no Brasil, foi tão somente a de normatizar os padrões de comportamento dos senhores de engenho no governo de seus dependentes e de sua propriedade, e de descrever os padrões ideais de fabrico do açúcar.108 A “visão moral dos negócios” foi, na verdade, basilar para a construção do texto do jesuíta, e permeou todas as suas prescrições direcionadas aos senhores escravistas luso-brasileiros. Nem poderia ser de outra forma: as fontes intelectuais clássicas a que recorreu Antonil (Aristóteles, Xenofonte, agrônomos romanos) eram imbuídas de uma perspectiva moralizante. Todas as relações dos senhores de engenho com as pessoas que gravitavam em torno deles deveriam ser fundadas em premissas morais. No trato com os lavradores, por exemplo, o senhores deveriam evitar a altivez, a arrogância e a soberba, e pautar o comportamento pela afabilidade, justiça e verdade: todos esses atributos eram essenciais ao sucesso das relações entre senhores e lavradores. O mesmo tipo de comportamento deveria fazer-se presente com os mercadores: o crédito do senhor com o mercador deitava raízes “na sua verdade, isto é, na pontualidade e fidelidade em guardar promessas”, ou, em outras palavras, na capacidade de saldar no prazo combinado as dívidas contraídas para a compra de diferentes insumos.109

			Ademais, a religião cristã não “saiu de campo com Antonil”. Afirmar que a perspectiva de Antonil foi em parte secularizada não significa postular a ausência no seu texto de uma moral atrelada aos preceitos básicos da Contrarreforma católica. Em nenhum momento Antonil rompeu com a noção bíblica das obrigações recíprocas entre senhores e escravos: todos os seus conselhos sobre o governo dos cativos escoraram-se no princípio dos mútuos deveres a serem obedecidos por senhores e escravos. Portanto, Antonil e Benci, no contexto do que Koshiba bem denominou de “crise ideológica” dos jesuítas, estavam no mesmo lado da trincheira, buscando recuperar o espaço perdido pela Companhia de Jesus dentro da América portuguesa.

			A aplicação ao escravismo colonial do discurso das obrigações recíprocas permitiu a esses dois inacianos a composição de uma teoria sobre o governo dos escravos fundamentada em premissas da moralidade cristã. Quais foram os elementos básicos dessa teoria, que encontrou o seu maior sistematizador em Jorge Benci? Os deveres essenciais dos cativos para com seus proprietários eram o trabalho e a obediência, a serem desempenhados sem nenhum questionamento. Os senhores, por seu turno, deviam aos escravos sustento material condizente (alimentos e vestimentas), trabalho moderado, castigos equilibrados e, acima de tudo, o provimento do pão espiritual, isto é, a educação dos escravos nos preceitos do catolicismo romano. Assegurados os deveres mútuos entre proprietários e cativos, o ideal de uma família cristã patriarcal envolvendo dominantes e dominados, uma das pedras angulares do projeto missionário jesuítico, poderia finalmente ser posto em prática. Somente seguindo esses preceitos é que os senhores garantiriam a continuidade da dominação escravista e, portanto, da produção agrícola. Caso contrário, se governassem seus escravos sem freios, agindo exclusivamente de acordo com suas paixões, os senhores infrigiriam a ordem divina e receberiam desse modo as punições devidas. Segundo Benci, por conta do desgoverno senhorial, a ira divina já começava a se abater sobre o Brasil, na forma de guerras (invasões holandesas), fomes (carestia de víveres no litoral açucareiro) e pestes (epidemias de varíola e febre amarela).110 Antonil lembrou os episódios do cativeiro dos judeus no Egito e na Babilônia: no primeiro caso, Deus mandou as pragas para punir os egípcios contra os maus-tratos infligidos aos hebreus; no segundo, puniu os hebreus, condenando-os ao cativeiro no Oriente, por maltratarem seus escravos.111

			Cabe ressaltar que a teoria cristã do governo dos escravos, tal como formulada nos textos inacianos, não feria o princípio da soberania doméstica. Afinal, a pregação de Benci e Antonil voltava-se para a consciência cristã dos senhores; caso esses não cumprissem as normas de comportamento que lhes eram ditadas, a sanção seria cobrada por Deus, no terreno dos bens materiais ou no Juízo Final. Benci, no entanto, citou expressamente a legislação escravista de d. Pedro II, em particular a carta régia de 1698, que tentava coibir as punições excessivas dos escravos. Resta esclarecer, por conseguinte, se essa legislação contrariava ou não o princípio da soberania doméstica.

			Para obter a resposta, é importante atentar para o teor das normas legais compostas no reinado de d. Pedro. Sua governação trouxe novidade considerável para a tradição legislativa portuguesa sobre a escravidão negra. Na década de 1680, foram apresentados os primeiros documentos legais que procuravam regular de forma explícita o domínio senhorial, sobretudo por meio da interdição dos castigos desmedidos. O impulso para tanto parece ter sido duplo. Por um lado, tratar-se-ia de uma resposta à guerra dos Palmares, que se acirrou com o fracasso definitivo dos planos de paz, em fins dos anos 1680, entre poderes coloniais e quilombolas.112 Por outro lado, não é descabido supor que tenha havido uma certa inspiração francesa — diga-se do Code noir — na composição dessa nova legislação escravista portuguesa: a hipótese é bastante factível se lembrarmos que várias das medidas econômicas do reinado de d. Pedro II tomaram como modelo direto a política mercantilista de Colbert, o redator do código escravista francês de 1685.113

			Seja como for, no primeiro documento da série em que se tentou normatizar o governo dos escravos, a carta régia de 20 de fevereiro de 1688, lê-se o seguinte:

			Governador do Estado do Brasil. Eu el-rei vos envio muito saudar. Por ser informado que muitos dos moradores dessa capitania que têm escravos lhes dão muito mau-trato e os castigam com crueldade, o que não é lícito aos senhores dos tais escravos, porque só lhes podem dar aquele moderado castigo que é permitido pelas leis; e desejando evitar que os pobres escravos padeçam sobre lhes faltar a liberdade e a vingança de seus senhores, sou servido que, de hoje em diante, em todas as devassas gerais que se tirarem nesse Estado, se pergunte pelos senhores que com crueldade castigarem seus escravos e que aqueles que o fizerem sejam obrigados a vendê-los a pessoas que lhes deem bom trato e que, havendo quem denuncie perante as Justiças dos senhores que na forma referida castigarem cruelmente os seus escravos, se lhes tomem as denunciações e ainda as que derem os mesmos escravos castigados; e no caso que se não provem as denunciações ou querelas serão pelas Justiças notificados os senhores dos tais escravos que, por esta causa, lhe não façam dano algum.114

			Aparentemente, a carta régia previa a interferência direta do Estado na soberania doméstica. De acordo com a letra do documento, qualquer colono poderia denunciar maus-tratos e sevícias cometidos pelos senhores, o mesmo valendo para seus próprios escravos, que teriam assim o direito de reclamar do tratamento que recebiam perante os representantes do monarca; a partir dessas denúncias, seriam abertas devassas que, no limite, poderiam levar à obrigação da venda do escravo para um outro proprietário. Contudo, três dias depois, em uma indicação das hesitações da Coroa diante do assunto, era composta uma segunda carta régia, com conteúdo muito parecido, mas com uma advertência fundamental: em hipótese alguma poderia chegar “à notícia dos escravos este remédio que se dá ao seu imoderado castigo, por se evitar que com menos justificada causa possam arguir a seus senhores”.115 Receava-se, portanto, os problemas que a medida poderia trazer para a ordem escravista da colônia, em especial o fato de o escravo poder denunciar publicamente seu senhor.

			E, de fato, uma terceira carta régia, redigida no início do ano seguinte, demonstrava claramente o recuo da Coroa. Em resposta aos documentos de 1688, o governador do Estado do Brasil havia advertido o rei acerca dos “inconvenientes que de sua execução resultavam ao meu serviço e à conservação desse Estado”. Por essa razão, a carta régia de 23 de fevereiro de 1689 fazia tudo retornar à estaca zero: 

			mandando ver e considerar novamente esta matéria, hei por bem que não tenham efeito as ditas ordens de 20 e 23 de março e que nesse Estado se guarde e observe o que as leis dispõem em comum sobre os senhores que a seus escravos dão imoderado castigo.116 

			Ora, as Ordenações do Reino nada dispunham acerca do domínio dos senhores sobre seus escravos. No final da década seguinte, a Coroa voltou a tratar do assunto em uma nova carta régia, exatamente a que foi transcrita no texto de Benci. Seu tom, contudo, era bastante distinto do primeiro documento da série. O rei era informado que 

			costumam os senhores que têm escravos, para os castigarem mais rigorosamente, prendê-los por algumas partes do corpo com argolas de ferro para que assim fiquem mais seguros para sofrerem a crueldade do castigo que lhe quiserem dar. E porque este procedimento é inumano e ofende a natureza e as leis, vos ordeno que com prudência e cautela procureis averiguar o que há nesta matéria exatamente e que, achando que assim é, o façais evitar pelos meios que vos parecerem mais prudentes e eficazes, procurando que estes não causem alvoroço nos donos e que se consiga o fim que se pretende sem ruído ou alteração dos mesmos escravos.117

			Não havia aqui nenhuma palavra a respeito de denúncias a serem feitas por cativos, devassas ou obrigação de venda dos escravos. Os governadores deveriam verificar os excessos senhoriais com “prudência e cautela”, para justamente evitar as conturbações nas relações entre proprietários e cativos. O rei não esclarecia como isso deveria ser feito, deixando toda a questão aberta à negociação entre seus agentes na colônia e os poderes locais.118

			Essas idas e vindas da Coroa portuguesa em relação aos castigos desmedidos muito revela sobre a natureza das relações entre poder régio e poder doméstico no Antigo Regime. O poder do monarca, apesar de uno, era partilhado por diferentes corpos sociais, dentre os quais, na colônia, sobressaía o dos senhores de escravos. O Estado português, no fim das contas, acabou por reconhecer a soberania dos senhores no governo doméstico de seus cativos: nas palavras da historiadora Silvia Lara, “a legislação sobre os escravos africanos e seus descendentes mostra-se sobretudo cuidadosa em não interferir no poder senhorial e no direito de propriedade do senhor sobre seu escravo”.119

			
IV.

			Em inícios do século XVIII, a teoria cristã do governo dos escravos recebeu sua formulação mais acabada nos textos dos jesuítas radicados na América portuguesa. Composta segundo as convenções clássicas sobre oikonomia e agronomia e o discurso bíblico das obrigações recíprocas, a mesma teoria já havia informado o tratado de história natural do dominicano Du Tertre, que, por seguir um gênero literário distinto e endereçar-se ao público metropolitano, não a havia sistematizado. Pouco após a publicação dos tratados de Benci e Antonil, a teoria cristã começou a ser superada. Isso coube em grande parte a um outro dominicano francês, Jean Baptiste Labat, que havia residido nas Antilhas francesas na passagem dos seiscentos para os setecentos.

			A divulgação da obra de Labat coincidiu com um novo arranque da economia de plantation das Antilhas francesas. A política colonial traçada por Colbert após a dissolução da Compagnie des Indes Occidentales em 1674, escorada na liberdade de comércio entre os portos atlânticos franceses e as Antilhas, estimulou sobremaneira a produção de gêneros agrícolas tropicais (açúcar, algodão e anil) nas possessões caribenhas. A partir do último quarto dos seiscentos, a produção de açúcar e a população escrava aumentaram consideravelmente nas ilhas da Martinica e de Guadalupe, e o complexo açucareiro escravista francês ganharia, ainda no século XVII, um alento fundamental, com a incorporação definitiva, em 1697, da parte ocidental da ilha de São Domingos. Nesse sentido, a política mercantilista delineada por Colbert no final do seu ministério acabou por fortalecer o “exclusivo” sem a necessidade do monopólio de companhias comerciais: o crescimento das trocas entre as Antilhas francesas e os portos de Rochelle, Nantes e Bordeaux facilitou a relativa exclusão dos mercadores rivais do comércio com as colônias francesas. Contudo, os holandeses, assim como os ingleses, continuaram realizando um grande comércio de contrabando no único setor em que foram mantidas as companhias monopolísticas francesas, qual seja, no tráfico de escravos, sob o controle das companhias do Senegal e da Guiné.120

			O sucesso da produção escravista francesa no final do século XVII aguçou o conflito imperial no Caribe entre França e Inglaterra. Tal rivalidade seria tanto mais alimentada pelos antagonismos existentes no Velho Mundo, onde a França e a Inglaterra lutavam para obter a supremacia da geopolítica e da economia europeias. No ciclo de guerras de 1689 a 1713, com um curto período de trégua entre 1697 e 1702, o mar do Caribe foi um dos mais importantes palcos de lutas entre as duas potências. Os conflitos causaram uma série de danos à economia escravista da região. De parte a parte, foram criadas muitas dificuldades para o comércio (interceptação de navios, captura de mercadorias, confisco de açúcar nos portos inimigos) e para a produção (invasão dos núcleos coloniais, destruição de engenhos, confisco de escravos). Não obstante, em grande medida devido à alta dos preços do açúcar na Europa advinda com a guerra nas regiões coloniais, a produção de açúcar antilhana (francesa e inglesa) não deixou de crescer durante os anos de guerra, ainda que num ritmo lento.121

			Com o fim da Guerra de Sucessão espanhola em 1713 e com o período de paz no quarto de século seguinte, a economia escravista das colônias francesas cresceu de maneira vertiginosa, em especial a indústria açucareira. Na década de 1720, ao dinamizarem o tráfico negreiro e o comércio colonial, os franceses conseguiram igualar a produção de açúcar das Antilhas inglesas, e na década subsequente a ultrapassaram. Pelo fato de o consumo francês de produtos coloniais ser relativamente pequeno, as autoridades metropolitanas estimularam desde os anos 1720 o lucrativo comércio de reexportação dos gêneros agrícolas coloniais para o continente europeu. Por esse motivo, em meados do século XVIII a França se tornou a maior fornecedora de açúcar no mercado europeu.122

			Nesse contexto de trégua entre França e Inglaterra (1713-39) foi publicado o mais importante relato sobre as Antilhas francesas a surgir até a segunda metade do século XVIII, o livro Nouveau voyage aux isles de l’Amerique, de Jean Baptiste Labat. Editado em Paris no ano de 1722, em seis volumes, o livro reportou-se ao período que o missionário viveu no Caribe, entre 1694 e 1705. Durante sua estada nas Antilhas, Labat foi o responsável pela administração do engenho de açúcar pertencente aos padres dominicanos na Martinica, função em que pôde obter um conhecimento aprofundado sobre os problemas envolvidos na direção de uma unidade produtiva escravista. Em 1705, Labat voltou à França, e logo em seguida foi para a Itália, onde permaneceu até 1716. Nesse ano, retornou à França, de onde não mais sairia até sua morte em 1738. Ainda em 1716, Labat começou a redigir suas memórias sobre o período em que viveu no Caribe. Em 1721, foi nomeado bibliotecário do convento dos jacobinos em Paris; nesse cargo, finalizou a redação de seu relato de viagem às Antilhas.123

			O livro de Labat inscreveu-se na tradição das narrativas de viagem ao Novo Mundo que combinavam a “história moral” com a história natural das ilhas. Em seu julgamento, o livro mais importante dessa literatura sobre as Antilhas era o de Jean-Baptiste Du Tertre, um companheiro de ordem religiosa que Labat tinha em alta conta. A maior justificativa para a composição de uma Nouveau voyage aux isles de l’Amerique residia no fato de as informações trazidas no livro de Du Tertre estarem ultrapassadas, pois reportavam-se à segunda metade do século XVII: a nova situação colonial das Antilhas francesas no início do século XVIII, com uma produção escravista em larga escala, notadamente a do açúcar, exigia a publicação de um novo relato de viagem.124

			A obra de Labat trouxe uma modificação importante em relação à organização formal que havia sido empregada por Du Tertre e por outros autores do século XVII. No livro do último, por exemplo, houve uma clara divisão entre os assuntos referentes à história política das ilhas e os que diziam respeito à história natural: o primeiro volume da Histoire générale des Antilles narrava os acontecimentos de 1625 a 1664; o segundo, a história natural do Caribe francês; e os volumes III e IV, os eventos ocorridos entre 1664 e 1670. O livro de Labat afastou-se desse padrão rígido: sua exposição assemelhou-se a um diário de viagem, pois o encadeamento dos assuntos registrados obedeceu à sequência cronológica da vivência do dominicano nas Antilhas. Quando os assuntos descritos mereceram “uma explicação longa e um amplo detalhe”, Labat interrompeu o fluxo da narrativa para abordá-los sistematicamente. O livro trouxe, assim, desde capítulos reservados exclusivamente à história natural das ilhas, até verdadeiros tratados agronômicos sobre as plantas de maior relevância econômica para a metrópole.

			No início do século XVIII, a economia das Antilhas francesas já era totalmente dependente do trabalho escravo. Um dos assuntos que mais chamaram a atenção de Labat foi justamente a escravidão negra: o tema da administração dos escravos recebeu no livro do dominicano uma abordagem inédita até então. Contudo, o tópico foi tratado sob duas perspectivas distintas: a primeira concentrou-se em examinar os padrões de administração dos escravos no processo de fabrico do açúcar; a segunda, em traçar observações gerais sobre as práticas de governo dos cativos nas Antilhas.

			A primeira perspectiva esteve presente no terceiro volume da Nouveau voyage, mais especificamente no capítulo que cuidou do açúcar e de “tudo que se refere à sua fábrica e suas diferentes espécies”. Aqui, Labat descreveu os trabalhos efetuados nas várias etapas de feitura do açúcar nos engenhos antilhanos, as modalidades de organização dos escravos e as despesas em alimentação e vestuário para a manutenção de uma escravaria com 120 negros. Na parte agrícola do fabrico de açúcar, Labat demonstrou uma preocupação toda especial com o problema do controle dos escravos, tanto nas fainas de plantio e capina, quanto no corte da cana. Um dos motivos que justificavam a sua proposta de plantio regular dos canaviais em quadrados de cem passos de lado, entremeados por caminhos de dezoito pés de largo, era exatamente a maior vigilância sobre o trabalho que seria propiciada por esse método:

			O senhor pode mais facilmente visitar o trabalho dos seus e ver se capatazes e negros não o enganam, como não deixam de fazer quando encontram ocasião, contentando-se em capinar a cana que está à margem dos caminhos, enquanto os lugares onde a vista não pode penetrar e onde não se pode andar, permanecem negligenciados, cheios de ervas e cipós, o que leva com o tempo ao total perecimento da cana.125

			À divisão do canavial em quadrados somava-se o plantio alinhado das canas como um instrumento que aumentaria o controle sobre os escravos. Para obter o alinhamento perfeito dos pés no terreno, o feitor deveria lançar mão de uma corda e de marcadores. O plantio alinhado, apesar de consumir um pouco mais de tempo do que “quando se faz as linhas e as covas aleatoriamente e sem regra”, tinha a vantagem de melhorar a mondadura do canavial, pois, ao labutarem entre as linhas, os escravos arrancariam com menor esforço as ervas e capins e seriam mais facilmente vigiados: 

			O senhor ou feitor devem, de uma extremidade à outra de uma plantação de cana, observar o que se deve fazer, como os negros trabalham e se eles não abandonam o trabalho para irem dormir, o que não é fácil de observar quando os tufos de cana estão desordenados, pois eles se escondem uns sobre os outros e escondem, ao mesmo tempo, as falhas do trabalho e dos trabalhadores. Além disso, uma vez os negros assim acostumados com esta maneira, eles a praticam tão mais fácil e prontamente.126

			O método adequado de plantio foi minuciosamente descrito por Labat. Após alinhar o terreno, o feitor dispunha um negro ou uma negra em cada linha; no cabo da enxada desses escravos, marcava-se a distância a ser obedecida entre as covas; cada cova deveria ter um comprimento de vinte polegadas, uma largura de quatro a cinco (exatamente o tamanho da enxada) e uma profundidade entre sete e oito polegadas; à medida que os trabalhadores que abriam as covas avançavam pela linha, escravos mais jovens (ou os incapazes de desprenderem muita força) os seguiam depositando em cada buraco dois pedaços de cana de quinze a dezoito polegadas cada um; esses negros e negras, por sua vez, eram seguidos por outros escravos com enxadas que juntavam os pedaços de cana e os cobriam de terra, fechando as covas.127

			O corte da cana também era organizado em grupos de escravos que trabalhavam sob o comando unificado do feitor. Quando um quadrado de canas ficava maduro, pronto para a safra, dispunham-se “os negros e as negras ao longo do lote que se vai cortar, a fim de cortar por igual, sem que uns entrem no lote mais que outros”. Os trabalhadores deveriam primeiro retirar a parte de cima da cana, com pouco açúcar e muita palha, e depois cortá-la na base do pé. Para que o serviço fosse bem-feito, a supervisão do feitor era importante: “é preciso que o capataz instrua os novos negros e que atente para que os velhos não negligenciem tal precaução. Um pouco de exercício os acostuma e um pouco de vigilância do capataz impede-os de esquecer”. Após o corte, os escravos tiravam as barbas das canas e as dividiam em dois ou três pedaços. Seguindo a fileira de corte, quatro ou cinco cativos amontoavam os pedaços e, novamente, os mais jovens, incapazes de grandes esforços, vinham atrás, amarrando-os em feixes de dez a doze cada conforme o tamanho e a grossura dos pedaços, colocando os feixes nos carros de boi. O quantum de cana a ser cortada era determinado pelo feitor, de acordo com o ritmo de processamento da fábrica. Labat insistiu nesse ponto: como após o corte os feixes deveriam ser moídos em 24 horas, o feitor precisava estar atento para não cortar um excesso de canas. Em seu julgamento, o bom feitor era aquele capaz de fazer os escravos trabalharem com afinco no corte da cana e de alocá-los convenientemente para outros serviços quando a moenda estivesse abastecida em demasia.128

			Em relação às práticas de administração dos escravos na manufatura do açúcar, Labat preocupou-se em prescrever medidas que possibilitassem um uso mais racional da mão de obra. O trabalho nas moendas, quase sempre desempenhado por escravas, era muito desgastante. Por esse motivo, ocorriam acidentes com frequência, sobretudo nas moendas hidráulicas e no período noturno, quando as cativas estavam exaustas. Aliás, as escravas moendeiras não eram as únicas que sofriam o risco de acidentes devido ao cansaço físico: os que trabalhavam nas fornalhas e nas caldeiras estavam sujeitos a problemas idênticos. Na avaliação de Labat, as fainas numa sucrerie (termo francês para a fábrica do engenho) eram muito mais pesadas do que nas metalúrgicas e vidraçarias metropolitanas, pois enquanto nas últimas a jornada não passava de doze horas, na primeira os cativos chegavam a trabalhar até dezoito horas sem interrupções. O quadro agravava-se ainda mais devido ao fato de muitos senhores só fornecerem farinha de mandioca para a alimentação dos escravos. O repouso de seis horas, portanto, era insuficiente para repor as forças da escravaria. Os feitores e mestres de açúcar, para evitar acidentes, obrigavam os escravos e as escravas que labutavam nas moendas, caldeiras e fornalhas a cantar e a fumar para que não adormecessem.129

			Buscando obviar esses problemas, Labat elaborou uma proposta alternativa, calcada nas práticas das “casas bem reguladas”, dentre as quais estava a habitation dos dominicanos. Um dos aspectos da proposta consistiu em melhorar a alimentação da escravaria. Os cativos do eito seriam acordados às cinco horas da manhã, tomariam um desjejum, ouviriam os ofícios religiosos e partiriam para o campo em seguida. A refeição principal seria composta por um grande prato de farinha de mandioca com sopa contendo um naco de carne salgada, batatas e inhame, acompanhado por um copo de aguardente. “Por este modo”, registrou Labat, “eu os tenho contentes e bem alimentados para suportar a fadiga do trabalho.”130

			O outro aspecto da proposta direcionou-se para a divisão dos trabalhos no campo e na fábrica em horas bem definidas. Assim, os escravos do eito trabalhariam no campo até as onze horas, quando retornariam à “casa” para receber a principal refeição do dia. Às treze horas, voltariam ao campo, onde ficariam até as seis da tarde. Com o entardecer, os escravos seriam divididos em duas turmas: uma prepararia farinha de mandioca ou desempenharia serviços leves ao redor da casa por mais duas ou três horas, e a outra turma iria labutar nas moendas e nos fornos, trabalhando até a meia-noite. Os escravos designados para a segunda turma não seriam sempre os mesmos, devendo haver uma rotatividade constante. Algo semelhante ocorreria com os caldeireiros. Para tanto, Labat propôs um expediente por ele utilizado, e que consistia em dividir os trabalhadores das sucreries em duas esquadras:

			A tarefa que me propus, desde que fiquei encarregado de nossos negócios, foi a de dividir em duas esquadras os negros que encontrei propícios para o trabalho na fábrica de açúcar, onde os instruí que durante uma semana uma esquadra teria dezoito horas de trabalho, mas na seguinte teria apenas seis; mas durante esse tempo ela trabalharia na casa de purgar, fazendo açúcar branco, ou na mata. E quanto aos negros dos fornos e às negras do moinho, eu os dividi em seis grupos, sendo que a cada dia um entrava em exercício, de modo que o trabalho estando assim repartido, fosse mais fácil suportá-lo, o que me confere o direito de exigir dos meus um trabalho pronto, assíduo e vigoroso.131

			O objetivo último dessas modificações na organização das fainas dos escravos foi mais do que explicitado nas palavras finais da citação: tornando o trabalho mais suportável com a rotatividade das tarefas desgastantes, e recompondo as forças da mão de obra com uma melhor alimentação, seria possível exigir dos cativos e das cativas um “trabalho pronto, assíduo e vigoroso”.

			Uma lógica análoga regeu a proposta de divisão da força de trabalho escrava pelos diversos setores do engenho de açúcar. Num quadro sobre o “Estado dos negros que são necessários em um engenho”, Labat enumerou a quantidade de escravos requeridos nas diferentes atividades de um engenho com 120 trabalhadores, especificando na sequência as funções de cada qual. Digno de monta foi o esquema de realocação dos escravos por atividades distintas sugerido pelo dominicano. Na casa das caldeiras, desde que se fabricasse açúcar bruto, três escravos conseguiriam operar um termo com seis caldeiras; caso contrário (produção de açúcar branco), seriam necessários seis escravos. O trabalho nas fornalhas não exigia nenhum tipo de qualificação e, sendo assim, dois negros dariam conta de cinco fornos. Nesse modelo de alocação dos cativos pelas caldeiras e fornalhas, o trabalho teria que ser executado num ritmo intenso e sem pausas. Algo distinto dava-se na casa de purgar, onde trabalhavam três escravos. Como as exigências de trabalho não eram aí tão grandes, seria possível em determinados períodos direcionar os purgadores para outras atividades. A principal delas, sem dúvida, era o corte de cana. O número de escravos necessários nessa faina era fixo (25 escravos, negros e negras combinados) mas, em ocasiões específicas, como safra atrasada ou abastecimento inadequado da moenda, todos os demais trabalhadores eram levados ao campo.132

			Essa foi, sem dúvida, uma das primeiras formulações do que viria a ser conhecido nas Antilhas inglesas, na segunda metade dos setecentos, como gang system, isto é, o padrão de organização do trabalho que reunia turmas de escravos labutando de sol a sol sob comando unificado do feitor.133 Labat, no entanto, não empregou a expressão e tampouco sistematizou suas considerações sobre o assunto, tal como fariam os agrônomos antilhanos posteriores.

			Ainda na parte referente às funções de cada escravo, Labat dedicou três parágrafos ao papel dos feitores. Assim como outros proprietários, o dominicano acreditava ser mais vantajoso empregar feitores negros (escravos) em vez de brancos. Além da economia com salários, os feitores negros tinham um poder de comando maior sobre a escravaria e eram mais fiéis aos seus senhores. Após tecer tais comentários, Labat estipulou quais eram as obrigações dos feitores. Suas funções primordiais eram as de manter a ordem entre os escravos e de supervisionar todos os trabalhos, assegurando seu correto desempenho. Em segundo lugar, o feitor deveria estar atento ao estado de saúde (física e espiritual) dos escravos, servindo de intermediário entre o proprietário e os negros. As recomendações de Labat estipularam não só as obrigações do feitor, mas também os cuidados a serem tomados pelo senhor para manter a autoridade delegada ao primeiro, dentre eles o de nunca repreender o feitor na frente dos escravos, o que solaparia irremediavelmente qualquer possibilidade de domínio posterior sobre os cativos. Caso a falta cometida pelo feitor fosse grave, caberia ao senhor destituí-lo do cargo. Como estímulos positivos ao feitor, o senhor deveria conceder gratificações e incentivos especiais, diferenciando-o do restante da escravaria, e punir prontamente toda quebra de hierarquia pelos escravos.134

			Para finalizar suas considerações sobre a administração dos escravos no processo de fabrico do açúcar, Labat teceu alguns comentários sobre a “despesa necessária para a alimentação e o cuidado de 120 escravos”. Nesse ponto, o dominicano dialogou diretamente com as normas do Code noir sobre alimentação, vestimenta e demais cuidados devidos aos escravos, verificando a viabilidade delas na prática concreta da administração dos engenhos de açúcar. O edito de 1685 havia estipulado que os senhores tinham obrigação de fornecer semanalmente aos escravos uma ração contendo duas libras e meia de farinha de mandioca, duas de carne-seca ou três de peixe. Labat concordou com o quantum relativo à farinha de mandioca, e recomendou que os proprietários tivessem uma abundância de pés de mandioca por toda a plantation, pois a aquisição de farinha no mercado custava caro. Sobre a ração de carne, poucos senhores cumpriam a determinação do Code noir. O problema, segundo o dominicano, tinha três causas: primeiramente, a negligência dos oficiais responsáveis pelo cumprimento das ordenações régias; em segundo lugar, a avareza dos senhores, “que tiram de seus escravos todo o trabalho que podem sem nada gastar por sua alimentação”; por último, os preços excessivos da carne salgada nos tempos de guerra. Os senhores razoáveis, dispostos a garantir o provimento de carne, suplantavam a sua falta nos períodos de conflito plantando batatas e inhames. As rações deveriam ser distribuídas aos escravos no primeiro dia de trabalho da semana, e não aos domingos, pois nesse dia os negros recebiam visitas e poderiam acabar rapidamente com a ração semanal.

			Os excessos que a maioria dos senhores franceses perpetrava, no entanto, não se limitavam à questão do provimento de carne-seca. Dois abusos ainda mais graves eram cometidos pelos habitants sucrières. O primeiro consistia em dar uma quantidade semanal de aguardente para o escravo em substituição à farinha e à carne-seca, o que forçava o negro a ter que trocar — fora da plantation, nos mercados dominicais — a bebida por mantimentos. O segundo abuso referia-se ao “modo do Brasil”. O ponto criticado por Labat não foi a prática da cessão de roças para o cultivo autônomo dos escravos, mas o fato de que os senhores se desobrigavam, ao adotar esse sistema, de fornecer qualquer vestimenta ou alimentação para os negros.135

			Comportando-se dessa forma, argumentou Labat, os senhores demonstravam não entender nada sobre os seus “verdadeiros interesses”, quais sejam, os de ter uma mão de obra vigorosa e ordenada. Contudo, a necessidade de bem alimentar e vestir os cativos não esteve escorada apenas nos interesses materiais: “como cristãos”, os proprietários tinham a obrigação de “fornecer a seus escravos, que devem ser vistos como seus filhos, tudo o que é necessário à sua subsistência, sem os submeter, pela dureza, à necessidade próxima de perecerem pela miséria ou de ofender a Deus roubando para viver e se manter”.136
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